
PREFEITURA MUNICIPAL
lI
Í NOVA SANTA BARBARA

?

REFERENTE AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 6/2025

O presente expediente trata de um pedido de esclarecimento encaminhado via

e-mail, na data de 0710312025, referente ao edital do processo licitatório,

modalidade Pregão Eletrônico no 6/2025, cujo objeto é a contratação de empresa

especializada para o fornecimento de 1 (um) biodigestor, conforme padrão

conveniado por meio do lnstrumento de Repasse no 411721412023 com a

lTAlPU, destinado à Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano.

O requerente questiona: "Gostaia de obter a seguinte informação sobre o

pregão citado acima: o fomecimento do biodigestor inclui instalaçâo ou se trata

apenas da entrega, considerando informações ambíguas no edital?"

Resposta: O produto deverá ser entregue e instalado no

informado no edital convocatório.

endereço

Diante do exposto, o questionamento está devidamente esclarecido.

O inteiro teor deste pedido de esclarecimento ao edital do Pregáo Eletrônico no

6/2025 será disponibilizado no site do Municipio de Nova Santa Bárbara

(https.//www. nsb.pr.qov.br/portal/licitacao/andamento) e no Portal de Compras

Governamentais (http://wvyw.qov. bÍ/compras), para ciência de todos os

interessados.

Nova Santa Bárbara,07 de março de2025.

Ela ine tina Lu do Santos

Pregoeira - ortaria n" 025

ESCLARECIMENTO 1

Rua WalÍredo BittencouÍt de Moraes,222, ÍeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.' 95.561.080/0001-60
E-mail: ticiracao@nsb.oí.eov.bí - Nova Santa Bárbara - Paraná



Re:

De Licitêção <tcitacâoíônsb pí gcv br>

Paía LLriz Vi!oriFo.ics:lvavrlcrrno,:5@gmarl co!n>

Datã Cf io2l2!i25 -tC46.

§ Rescosta es clarecínr elrio- 1 -Pregêc.6-2025 pdf(-581 KB)

Bom dia,

Segue anexo Íesposta ao pedido de esclarecimento

At,

Elaine Cristina Luditk dos Santos

TeleÍone/WhatsApp' 43-3266-81'14

t iffri'ü[tiurÀ $ÁRBÀRÀ

Em 07lA3i2A25 '10:28. Luiz Vitorino escreveu

Bo,n dia

D'a 11/C3í2õ25

a.eqêo 985457

Uasg. 9000ô

GostaÍia da seguinte informaçâo sobre o preqao já cilado a cima, seíá com inslalaçao ou só entrega, devido a dúbia informâçoes no edital

Desde lá agradeço.
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NOVA SANTA BARBARA 135

AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 6/2025

O Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por meio da

Comissão de Contrataçáo, designada pela Portaria no 612025, no uso de suas

atribuiçóes, torna público, para conhecimento dos interessados, a suspensão do

Pregão Eletrônico no 6/2025. A licitação tem por objeto a contratação de empresa

especializada para o fornecimento de 1 (um) biodigestor, conforme padrão

conveniado por meio do lnstrumento de Repasse n" 411721412023 com a lTAlPU,

destinado à Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano, cuja sessáo estava

prevista para o dia 1110312025, às 09h00min.

A suspensão ocorre em Íazão de impugnações ao edital, que estão em

análise juridica.

A nova data da sessão pública será informada pelos mesmos meios de

divulgação anteriormente utilizados. Outras informações podem ser obtidas junto ao

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, localizada na

Rua Walfredo Blttencourt de Moraes, no 222, pelo telefone (43) 3266-81 í4, pelo e-

mail licitacao@nsb.pr.qov.br ou pelo site U444ry...8s!-p.t.qov.!I.

Nova Santa Bárbara, 10 de março de2025.

Elaine Cristi a Luditk dos

Portaria n" 612025

PREFEITURA MUN!GIPAL

Processo Administrativo n" 612025

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n'222,Cento, t 43. 326ó.8100 E - 86.250-000 -Nova Santâ Bárbara,
Paraná - El - E-mails - licitacao(Onsb.pr.eov.br- www.nsb.pr.eov.br
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Licitação

Pedido de Cota ção

SlASGnet-DC - DisponibilizarAüso de Evsnto de Licitação para Publicaçáo-DivulgaÉo

bilizar Aviso de Evento de Licitação para Publicaçáo-
Divulgação

i36

l0/03/2025 15:05:07

^
o Esle Evento de Suspensáo será Davulgado no Portal Nacionalde Contrataçoes Públicâs - PNCP o no gov.br/compras

(www.gov.br/compras) oa datâ de 1110312025.

Resumo do Evenlo de Suspensão

Ôrgáo UASG Rêsponsável

9E023. PREFEITURA OE NOVA SANTA BARBARA 985457 . PREFEITURADE NOVA SANTA BARBARA

Modâlidâde de LicitaÉo N'da Licilação Caíacterísticâ Forma de RealEaÉo Modo de Disputa

90006/2025 Aberto/Fechado

Lei

Lei n'14.13312021 Desconto

Ílpo de Objelo

Bens Comuns

ld contrataÉo PNCP

9556'1080000í6G1 -000008/202s

Objeto

Contratação de eopresa especiallzedâ pâra fornecineôto dê 1 (uí) Bloditestor confofile padráo conveniado através do
Instrunento de Repasse nQ 41172\412023 co.i a ITÂIPU, pârâ â Escola I'lunlclpal Edgon Gonçalves Palhano

Motivo do Evento de Suspensão

EIí1 vlrtude de lnputnações ao edltal que se encontran êm ânál.iÍe Juridlca

Daia da Divulgação do Evento de Suspensâo Data da Disponibilk ade do Edilâl

11 A paÍtir de Em 11t0312025

Data/Hoía da Abeítura da Ucitaçâo

às 09:00

DisponibilizaÍ para Divulgação 
I

-l
Evento de Suspensáo I

I

v
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httos://www2.comprasnst.qov.br/siasqnetdcy'ssqire/disDonibilizarAvisoEventoDivulqacáoLicitacâo.do?method=disDonibilizarDivulqacâo 111
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Eletrônico



lmpugnação ao Edítal - Pregão Elet6nico no O612025

.a.. De Win Lichaçõês <lichacao rvin@gmail.com>

. Pai. Licitação <licitacao@nsb.pÍ gov br>

D.ta 05/03/202513:29

[lPedrdo de tmpuqnaçáo - ME EPP- Nova sanra Barbêra.pdt(-9 t 9 KB) Elt. contrâro sociat - Emis. 25.04 2024.pdÍ(-r.2 MB)

§t t Docrmento PessoâlRepresentonte (Saritâ) - Val 30.03.2027.pdí(-289 KS) D DeclaraÇâo de excl'rsividâde.pdí (- 1 .9 MB)

S canrl enrerre N' a R Í2o1so2617 4-3 2g 11 2023 pdÍ(-B.o MB)
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PÍezados, boa laÍde

Em nome da empíesa BIOMoVÉMÉNT ÀMBIENTAL LÍDA, inscíitâ no CNPJ sob nc 0 5.573.061/0001'61 , ênviamos êm anexo a lmpugnação ao Edttal no 06/2015,
item "Biodigeíor^

Pci qentileza, acusâr recebimento!

BÍuno Ccsta

Ass€ssoía em licitaÇõ€s da empresa Bio{Dovement

Íêl (41) 3538-84ó7

A:i
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llmo. Pregoeiro responsável pelo Município de Nova Santa Bárbara - Estado do Paraná I 3 3

Ref. Pregão Eletrônico 0612025

RESUMo DA IMPUGNAçÃo

a) PATENTE DA TECNOLOGIA DO BIODIGESTOR: Licitação para aquisÍção de

produto patenteado pela Homebiogas no Brasil (monopólio legal no Brasil da

tecnologia do biodigestor):

b) DtsrRrBUrçÃo excuustvA Do BtoDtGEsroR No BRASIL: Empresa

Biomovement é distribuidora exclusiva da Homebiogas no Brasil (única autorizada

a comercializar o biodigestor patenteado no Brasil);

c) LlctTAçÃo TLEGAL E QUEBRA DOS DIREITOS OECORRENTES DA

PATENTE: lnviabilidade de concorrência na compra dos biodigestores protegidos

por patente e vendidos por fornecedor exclusivo, nos termos do ar|.74,1 da Lei no

14.133121, sob pena de aÍronta da Lei de Propriedade lndustrial pela própria

Administração Pública.

d) RESTRIÇÃO INDEVIDA A COMPETITIVIDADE DO CERTAME EM RAZÃO DA

EXCLUSIVIOAOE DE ITEM PARA ME/EPP.

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o no 05.573.061/0001-61 , com sede na Rua Borges de Barros, no 90,

Sumarezinho, São Paulo, SP, CEP 05.441-050, por seu Representante Legal ao Íinal

assinado, vem, tempestivamente, perante o pregoeiro responsável, apÍesentar

IMPUGNACÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO NO 06/2025, NOS IETMOS dO

subitem 08.1 e do art. 164 da Lei no 14.13312021, pelos fundamentos de fato e de direito a

seguir expostos.

DAS RAZOES PARA REFORMA DO EDITAL.

a) DA ILEGALIDADE DE REALTZAÇÃO DE LTCTTAçÃO PELA
MODALTDADE OE PREGÃO ELETRÔN|CO. AOU|S|ÇÃO DE PRODUTO

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA I CNPJ:05.573.061/0001-61
Rua Borges de Barros, Ne 90, CEP 05441-050 - Sâo Paulo, SP

Telefone: (lLl3676-L290 / (11) 976 003 008 - edit@ biomovement.com.br
www.homebiogas.com.bÍ - www.biomovement.com.br

1
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coM TECNOLOGIA PATENTEADA NO BRASIL PELA HOMEBIOGAS (Pl

BR í1 2o't9 026774 31. DtsrRtButçÃo ExcLUStvA DA TEcNoLoGIA
PELA EMPRESA BIOMOVEMENT NO BRASIL.

1 .1. lnicialmente, para facilitar a compreensão sobre o tema, relevante

conceituar carta-patente. Em sÍntese, a emissão da carta-patente confere proteção à

invenção, outorgando ao seu titular propriedade e exclusividade de sua exploração por

tempo determinado.

1.2. Trata-se do verdadeiro direito de impedir terceiros de produzir, usar, colocar

à venda, vender ou importar, sem o seu consentimento o produto objeto da patente. Essa

possibilidade normativa visa premiar o trabalho intelectual, outorgando aos criadores de

invenções um monopólio provisório e legal incentivando, assim, a pesquisa no país.

'1.3. Nos termos dos artigos 8o e 40 da Lei no 9.27911996, é patenteável a

invenção que atenda aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial,

que vigorará pelo prazo máximo de 20 anos contados da data do depósito.

1 .5. A HOMEBIOGAS é uma empresa israelense que fabrica e vende

equipamentos de biodigestores que transformam resíduos orgânicos de alimentos e

esterco animal em biogás (energia renovável) e biofertilizante lÍquido natural para horlas,

vegetais e especiarias.

1 .6. Os produtos da HOMEBIOGAS possuem uma patente global

(PCT/|82013/06í í 60), cujo depósito foi realizado também no BÍasil perante o lnstituto

Nacional de Propriedade lndustrial ("lNPl"), sob o n. 112019026774-3 M, em 25106/20í 8.

1.7. À luz do pedido Íormulado em 2018, no dia 28t1112023, foi concedida, pelo

lNPl a patente para referida tecnologia, conforme Carta Patente Pl BR 'l 'l 2019 026774 31 ,

com vigência até 25106/2038. Em síntese, as reivindicações do depósito referem-se à

r Disponivel em:
https://busca.inoi.oov.bÍ/oePl/servleUlmaoemDocumêntoPdrconkoller?CodDiretoria=200&NumerolD=abbcaT
5be4defe4a83fc68714158094e6F/30d04h827Íae5089i248bd8069177&cerlificado=undefined&numeroProcess
o=&ipasDoc=undeÍined>

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA I CNPJ:05.573.061/000f -61
Rua Borges de Barros, Na 90, CEP 05441-050 - São Paulo, SP

Telefone: lTll 3676-1290 / (1U 976 0O3 008 - edit@biomovement.com.br

1 3,J

www.homebioga s.com.br - www.biomovement.com.bÍ

1.4. No caso em tela, verifica-se a tentativa do Município de promover Edital

licitatório que viola a carta-patente Pl BR 11 2019 02677 4 3 concedida à

HOMEBIOGAS.
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"Dispositivo montável para reciclar resíduos orgânicos em biogás e adubo líquido e 14 0
conjunto de peças para montar dito dispositivo".

ncp!tsucÀ ÍÉo€RÂnvÀ Do 6R^srL

PREDÂDÉIÀOUSYlnÁL

l,rlnc..côàÉ.ú 6e ::2c:ri2ú7:. !

1.8. No tenitório nacional, a única empresa autorizada pela HOMEBIOGAS para

comercializaçáo do biodigestor patenteado é a empresa BIOMOVEMENT AMBIENTAL

LTDA. - conforme declaração de exclusividade D.E. no 97220:

1.9. Conforme disposiçâo do art.4í da Lei de Propriedade lndustrial, a extensâo

da proteção conferida pela patente é determinada pelo teor das suas reinvindicações, as

quais devem ser interpretadas com base no relatório descritivo e nos desenhos.

1.'lO. É nesse sentido que caminha a jurisprudência: "A análise da ocorrência ou

não de infração de patente deve ser Íeita a partir do teor das reivindicações constantes do

título outorgado pelo lNPl, as quais, segundo disciplina do art.41 da Lei de Propriedade

lndustrial, dêterminam o objeto protegido e a extensão da proteção conferida ao titular do

direito" (STJ, REsp 2046456 / SP, rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, Data do

julgamento: 17 I 1Ol2O23).

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA I CNPJ:05.573.061/0001-61
Rua Borges de Barros, Ne 90, CEP 05441-050 - São Paulo, SP

Telefone: (11) 3576-1290 / (1U 976 003 008 - edit@biomovement.com.br
www. homebiogas.com. br - www.biomovement.com. br

o.E. N.972201
T,EcLARAçÃo DE EXCIUSIVIDAÍ,E

A ASSOCIAÇÀO COMERCTAL OE SÂO PAULO ioscrirs no CNPJ sob no 60.524.550,0001.31, dôcka
para o,s devidos fifls de diíêito, de coníoÍmidâdê com dcumento6 coníantgs ê s€u arquiYo, que a

€.npresa associadê aIOUOVEHEI{T AMBIENIAI LÍDA, iírscÍita no CNPJ sob n 05.573-06í/0001-61.

sêdrads nô Ruâ Boíges de Banos,90 - SumaÍezinho, Sáo Paub - SP, é nesta data, di$írbuidoía exclusiva

dos bodigestor6 da HOMEBIOGAS Lld.sediada na Hadasa Neunm. l. Bel Yanar 4029300 em lsrael-
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Distibuidor

Exclusivo HOME3TOGÓS

(a) ausência de armação de apoio estrutural rígida;

(b) ulilizaçâo de componente tênsil estruturado e flexível em sua estrutura;

(c) ulilização de apenas uma Íolha formando estrutura essencialmente fechada,

feita de material maleável:

(d) utilizaç:ao de um digestor anaeróbico dobrável e;

(e) uma saída de gás e uma saída de lodo.

1.12. A realização de procedimento licitatório ob,etivando a compra de

"biodigestores de pequeno porte montável", confeccionados de "lona de polietileno com

proteção UV (material tênsil estruturado e flexível)", com saída de "gás" e "fertilizante" é

ilegal e, caso não resulte na compra dos biodigestores da HOMEBIOGAS, resultará na

compra de produto "pirateado" pela própria Administração - que inclusive poderá ser

retirado de circulação a qualquer momento, na forma da Lei no 9.279196.

1.13. A venda de biodigestores com as características do descritivo do Edital por

outras marcas conÍigura plágio nos termos da Lei no 9.27911996 e poderá incorrer em crime

de concorrência desleal, aplicação de multas, pagamento de indenização, além da

obrigação de cessar a fabricação e comercialização do produto patenteado.

1.14. A compra de biodigestores de outras marcas pela municipalidade poderá,

portanto, resultar na ausência de entrega do produto decorrente da retirada posterior do

produto pirateado do mercado, o que resultará na responsabllização dos gestores

responsáveis pela contratação ilegal.

1.15. Conforme exposto, a HOMEBIOGAS comercializa há anos sua tecnologia

patenteada no Brasil por meio de empresa parceira local exclusiva e, havendo

exclusividade de fornecimento em território nacional para a tecnologia de interesse da

Administração, a competição torna-se impossível. Nesse cenário, é necessário que se

proceda à contratação direta, nos termos do ad..74,l da Lei no 14.133121, sem realização

de licitação.

1.16. Dentre as hipóteses de inexigibilidade, está a situação prevista no inciso I

do aÍt.74, da Lei no 14.133121, que determina a contrataçáo direta de empresa em razão

da exclusividade dos serviços/produtos. Para que a contratação se.ja eÍetivada dessa

forma, exige-se que a empresa contratada seja a única a prestar os serviços/fornecer os

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA I CN PJ:05.573.061/0001-61
Rua Borges de Barros, Ne 90, CEP 05441-050 - São Paulo, SP

Telefone: lTLl3676-7290 / (11) 976 003 008 - edit@ biomovement.com.br
www.homebiogas.com.br - www.biomovement.com.br

1411.11. As reivindicações patenteadas pela HOMEBIOGAS podem ser resumidas

como as seguintes:
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142produtos objetivados pela contratação em terrilório nacional, ou na praça em que a

contratação será realizada, como ocorre no caso em tela:

e^.tq.É inexigível a licitagão quando inviávela compeüção, em especial nos casos
de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos.

1.'17. lsso posto, requer-se a imediata revogação do presente processo

licitatório, em atenção à Pl BR 11 2019 026774 3 e distribuição do produto patenteado

por fornecedor exclusivo, para que, caso seja do interesse da municipalidade, seja

promovida nova contratação via inexigibilidade de licitação do produto comercializado

pela Biomovement, diante da inviabilidade de concorrência na compra dos biodigestores

protegidos por patente e vendidos por Íornecedor exclusivo, nos termos do art. 74, I da Lei

n' 14.133121, sob pena de afronta da Lei de Propriedade lndustrial pela própria

Administração Pública.

1.19. Nesse caso, por tratar-se de biodigestor montável que será instalado em

ambiente escolar, fica evidente que as exigências de qualificação técnica deverão

contemplar especificações técnicas suficientes para atestar a segurança da instalação e

funcionamento do produto.

1.2O. DaÍ que indispensável a exigência de compatibilidade do equipamento

Íornecido com a norma ABNT NBR ISO 23590, que estabelece os requisitos para o projeto,

instalação, operação, manutenção e segurança dos sistemas de biogás caseiros,

produzindo biogás em uma quantidade equivalente a uma capacidade de instalação inferior

a 100 MWh por ano.

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA I CN PJ:05.573.061/0001-61
Rua Borges de Barros, Ne 90, CEP 05441-050 - São Paulo, SP

Telefone: lTLl3676-7290 I (11) 976 003 008 - edit@biomovement.com.br
www.homebiogas.com.br - www.biomovement.com.br

b) DA ILEGALIDADE DA CONTRATAçÃO DE BIODIGESTORES
SEM A EXIGÊNCIA DA QUALIFICAçÃO TÉCNICA MíNIMA
NECESSÁR|A. CERT|F|CAçÃO ABNT NBR ISSO 23590.
EXCLUSIVIOADE DA EMPRESA BIOMOVEMENT.

1.18. Para além da ilegalidade na promoção de Licitação visando a compra de

biodigestores protegidos por patente e vendidos por fornecedor exclusivo, verifica-se

também a ilegalidade na ausência de exigências mínimas necessárias para qualiÍicação

técnica das licitantes.
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1.21. Os requisitos de projeto geral estabelecidos pela NBR ISO ZSSSO a" l. 4 J
1112022, determinam que o sistema de biogás caseiro deve incluir os seguintes

dispositivos:

i) Entrada de biomassa;

ii) Dlgestor;

iii) Armazenamento de biogás;

iv) SaÍda de biogás;

v) Sistema de transferência de biogás;

vi) Digestato de saída;

vii)Filtro H2S;

viii) Unidade de desinfecção (opcional, dependendo das
regulamentações locais);

ix) Uma válvula de alívio de excesso de biogás, que deve abrir
automaticamente em pressões superiores a 20 % da pressão de trabalho
regular do sistema;

x) Uma válvula manual de desligamento de biogás paralela à válvula
automática de alívio de excesso de biogás, do armazenamento de biogás.

1.22. Além disso, o normativo da ABNT estabelece os seguintes requisitos a

serem cumpridos antês da instalação de um sistema de biogás caseiro:

i) Deve haver espaÇo suÍiciente para o SBC;

ii) Convem que o espaço esteja, preÍerencialmente, próximo da Íonte
da biomassa;
iii) Convém que o espaço esteja próximo ao local onde o biogás será
ulilizado;
iv) Convém que o local seja protegido contra perigos;
v) Convém que o solo seja Íirme e compacto o suÍiciente para suportar
o peso do sistema, a fim de evitar qualquer movimento Íísico ou quebra do
sistema.

1.23. Da análise do art. 37, XXI da Constituição Federal, a AdministraÇão deverá

incluir as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações. Nesse caso, o descumprimento das exigências mÍnimas de

dispositivos de segurança e padrão de instalação pelo biodigestor signiÍica risco à boa

execução do objeto.

1.24. Cumpre destacar que a habilitação técnica, prevista no art. 67 da Lei n'

14.133121, objetiva investigar se o licitante/contratante detém a condição técnica suficiente

para se respo ns abilizar e executar o objeto a sêr conlratado.

BIOMOVEMENT AMBIENIAL LTDA I CNPJ:05.573.061/0001-61
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1 .25. Ouanto aos impactos da inexigência de adequação técnica dos 7 4 4
biodigestores, cumpre deslacar relato contido na sentença prolatada no Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo (TC-005849/989/23) sobre o fornecimento e funcionamento de

biodigestor não certificado pela normativa da ABNT:

Assim, em junho de 2023, os biodigestores Íoram instalados nas 6 (seis)
escolas das Comunidades Tradicionais, flcando pendente a instalaçâo dos
fogareiros e o treinamento, razão pela qual, não foi efetuado o pagamento
do serviço.

Ocorre que logo após a instalação dos biodigestoÍes. a Prefeitura foi
surpreendida com diversas reclamações de moradores e servidores
lotados nas Comunidades acerca do Íorlê odor oriundo dos
equipamêntos instalados.

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente emitiu o OfÍcio SMMA n."
2512023 -GB, no dia 261612023, informando a Contratada acerca do caso
e solicitando visita técnica e providências com urgência (DOC.1).

[...] Ao chegar ao local, foi constatado odor insuportável e
extravasamento de líquido do equipamento, não restando outra
alternativa a não ser a imediata desinstalação do biodigestor, tudo
acompanhado pela Advogada da Contratada.

Nesse contexto, encurto êzões paa .iulgar PROCEDENTE a
Representaçáo contida no TC-005849/989/23, e IRREGULARES o
Pregão Eletrônico 

^o 
13512022, o Contrato no 35312022 bem como e

TOMO CONHECIMENTO do Termo de Rescisão Unilateral do Contrato e
da Execução Contratual, com determinaÇão para as providências
previstas nos incisos XV e XXVII do artigo 20 da Lei Complementar
Estadual no 709/93, devendo a Municipalidade de llhabela, no prazo de 60
(sessenta) dias, dar ciência a este Tribunal das medidas adotadas, sob
pena de aplicaçáo de multa e envio de cópias dos autos ao Ministério
Público.

1.26. Frisa-se que o extravasamento constatado no biodigestor fornecido, decorre

da ausência de dispositivo capaz de liberar a pressão de biogás excedente e dâ instalação

em desconÍormidade com as exigências mínimas de instalação previstas na ABNT NBR

rso 23590.

1.27 . Sobre o assunto, relevante entendimento de Marçal Justen Filho no sentido

de que2 "o essencial não é a certificação formal, mas o preenchimento dos requisítos

necessários à satisfação do interesse público". Ou seja, para Íins de qualificação técnica,

perfeitamente exigível que o licitante ateste de alguma forma a conformidade de seu

produto com os padrões mínimos de segurança na instalação e uso de equipamento.

2 JUSTEN FILHO, Marçal- ComontáÍios à Loi de Licitações e Contratos Admlnlstratiyos, 8" Edição, Editora
Dialética, 2001, fl. 349
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1.28. A Lei no 14.133121 menciona de forma clara a utilização das normas ABNT

como condicionante a atendimento de exigências de qualificação do produto:

"E legítima a exigência de certiÍicação, comprovando que o objeto licitado
está em confoÍmidade com norma da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), de forma a garantir a qualidade e o desempenho dos
produtos a serem adquiÍidos pela Administraçâo, desde que tal exigência
esteja devidamente justificada nos autos do procedimento administrativo."
Acôtdào 122512014 - Plenário.

1.30. Ante o exposto, caso a Administração entenda pelo prosseguimento da

presente licitação (o que nâo se espera), requer-se a inclusão de exigência de qualiÍicação

técnica de demonstração da conformidade do biodigestor Íornecido com as normas de

segurança estabelecidas pela ABNT NBR ISO 23590 de 1112022, garantindo-se a

segurança na instalação e uso do produlo adquirido no ambiente escolar.

C) DA VIOLAçÃO DO PRINCÍPIO DA AMPLA COMPETITIVIDADE E
RESTRTÇÃO |NDEVIDA POR ME|O DA EXCLUSTVTDADE DE |TEM DA
LrcrTAÇÃo PARA ME/EPP. r.rÃO eXtSrÊruCrA DE, NO MiNtMO, TRÊS
FORNECEDORES LOCAL OU REGIONALMENTE ENQUADRADOS
COMO ME/EPP.

1.3'1. De início, cumpre reÍorçar acerca do princípio da ampla competitividade,

previsto no art. 5o da Lei no 14.13312021, cujo objetivo e assegurar a participação pelo

maior número de empresas possível, visando não apenas a busca pelo preço mais

vantajoso parâ a Administração Pública, mas também garantir a aplicação de critérios

justos e isonômicos tanto na fase preparatória como na fase externa do processo licitatório:

Art.50 Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eÍiciência, do inteíesse público,
da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eÍicácia, da segregação de Íunções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento obietivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA I CNPJ:05.573.061/0001-61
Rua Bor8es de Barros, Ne 90, CEP 05441-050 - São Paulo, SP
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Atl.42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes
como similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital será
admitida por qualqueÍ um dos seguintes meios:

| - comprovação de que o produto está de acordo com as normas lécnicas
determinadas pelos órgãos oÍiciais competentes, pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada
pelo lnmetro;

1.29. Neste sentido, o Tribunal de Contas da União já se posicionou quanto a

possibilidade da exigência conformidade dos produtos às normas técnicas, desde que

conste junto aos autos, a devida justíficativa técnica para tanto:

L45
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146proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro
de 1942 (Lei de lntroduÇáo às Normas do Direito Brasileiro).

1.32. A fase preparatória da licitação consiste no planejamento em si da licitação

e na elaboração do Edital, razão pela qual se o planejamento da licitação Íor realizado sem

as cautelas necessárias ou afrontando aos dispositivos legais, a licitação posterior possuirá

os mesmos defeitos, estando potencialmente viciada e passível de anulaçáo.

1.33. Dentre os atos necessários à fase preparatória, figura a pesquisa de preços

junto ao mercado para construir o valor referencial de aquisição. O art. 23 da Lei no

14.'13312021 estabelece os parâmetros para se determinar o valor estimado para a

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, vejamos:

Art.23. O valor previamente estimado da contrataÇão deverá ser compatível com
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos
dê dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do ob.ieto.

§ 1o No processo licitatório para aquisição de bens e contralação de serviços em
geral, conforme regulamento, o valor estimado será deÍinido com base no melhor
preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de Íorma
combinada ou não:

l- composiçáo de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel paÍa consulta de preços ou no banco de preços em saúde
disponÍveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

ll - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
medianle sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de
prêços correspondente;

lll - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e
hora de acesso:

lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomecedores, mediante solicitação
formal de cotação, desde que seja apresentada justiÍicativa da escolha desses
Íomecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedênciâ da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eleúônicas, na Íorma de regulamento.

1.34. Da mesma forma, a legislação também estabelece (por meio da LC

12312006) que os benefícios e a exclusividade de participação à ME/EPP estarão

condicionados a determinados critérios, tais como a exclusividade somente ocorrerá

quando houver "um mínimo de 3 (três) Íornecedores competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes

de cumprir as exigências":

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA I CN PJ:05.573.061/0001-61
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Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a
administração pública:

l- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microêmpresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valoÍ
seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil rêais): (...)

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
(...)

ll - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

1.35. O Edital que ora se impugna estabelece a restrição de participação às

empresas qualificadas como ME/EPP na licitação, possivelmente em razão do valor de

contratação estimado, conÍorme se verifica no edital de licitação:

74',7

EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARAOAS

SIM

1.36. Pois bem. Para limitar a participação na licitaçáo às empresas enquadradas

como ME/EPP, o Contratante deveria demonstrar que, durante a fase preparatória do

processo licitatório, utilizou orçamentos ou constatou a existência de, no mínimo, três

empresas fornecedoras ME/EPP sediadas local ou regionalmente.

1.37. Contudo, tal pesquisa de preços não foi detalhada, sendo impossível a

análise se este processo licitatório realizou, realmente, pesquisa de preços de acordo com

as regras estabelecidas na Lei n" 14.1331202'l.

1.38. Logo, para Íins de se garantir a exclusividade do processo licitatório à

ME/EPP, a fase preparatória da licitação deveria ter demonstrado que existem ao menos

3 fornecedores sediados local ou regionalmente capazes de atender ao objeto, o que não

foi certiÍicado pelo MunicÍpio.

í.39. De igual forma, o benefício estabelecido no art. 48, §3o da LC 12312006

(prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas

local ou regionalmente), somente poderá ser aplicado quando demonstrada a existência

de 3 fornecedores competitivos enquadrados como ME/EPP, sediados local ou

regionalmente - o que, novamente, não fora certificado pelo Município.

1.40. A restrição de participação na forma prevista pelo Edital caracteriza frontal

violação aos requisitos estabelecidos pela LC 12312006, em desconformidade com a
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legislação aplicável, diante da ausência de inÍormações suficientes na fase preparatória da 14 3
licitação, comportando imediata reforma.

1.41. Requer-se, portanto, a reforma do Edital para prever a ampla concorrência

de empresas no item - biodigestor - retirando-se as restriçôes e benefícios previstos pela

LC 12312006 que demandam a comprovaçâo de ao menos 3 fornecedores enquadrados

como ME/EPP sediados local ou regionalmente, pois a fase preparatória do processo

licitatório não comprova a existência de tais fornecedores.

2. DOS PEDIDOS

2.1. Ante o exposto, requer seja a presente impugnaçâo conhecida e apreciada, dada

sua tempestividade e regularidade, e ao final seja julgada procedente, para que,

a) Ocona a revogação do Edital de Pregão Eletrônico no 06/2025,

reconhecendo a intenção de compra do produto fornecido pela Biomovement,

com a consequente revogação do processo licitatório em atenção à patente Pl

BR 1 í 2019 026774 3, devido à exclusividade de diskibuição da tecnologia no

Brasil concedida à lmpugnante, sob pena de violaÉo do princípio da legalidade

e das disposições previstas na Lei de Propriedade lntelectual pela própria

Administração Pública;

b) Subsidiariamente, seja incluída como exigência de qualiÍicação técnica a

demonstração da conÍormidade do biodigestor fornecido com as normas de

segurança estabelecidas pela ABNT NBR ISO 23590 de 1112022;

c) Subsidiariamente, seja reconhecida a violação do princípio de

competitividade diante da restriçáo ilegal e indevida à participação de empresas

enquadradas como ME/EPP:

d) Subsidiariamente, seja reconhecido o impedimento à exclusividade da

licitação para empresas enquadradas como ME/EPP, independentemente do

valor total estimado, tendo em vista a inexistência de comprovação de três

fornecedores enquadrados como ME/EPP sediados local ou regionalmente.

Diante do provimento requer-se a readequação do texto do Edital, a republicação

do instrumento convocatório e a reabertura do prazo inicialmente previsto,

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA I CNPJ:05.573.061/0001-61
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L4epermitindo-se a ampla concorrência no processo licitatório e em atenção aos

princípios noÉeadores da Administração Pública.

Termos em que pede deferimento.

São Paulo-SP, 05 de março de 2025.

BIOMOVEMENT Assinado de forma disital

AMBIENTAL Ii[U1IO#À'I"'*'
LrDA:0557306 1 b:::;5',',1'.'1.::'"'
0001 61 13:27:23 -oloo'

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA

CNPJ no 05.573.061/0001-61

Representante Legal
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aurenlçÃo coNTRATUAL

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA

CNPJ no 05.573.061/0001 -61

NIRE: 35.233.385.354

SARITA TOLEDANO, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de

ldentidade RG no 4676233-4 SSP/SP e inscrita no CPF sob n" 338.233,098-97,
com residência e domicilio na Rua Cardoso de Almetda, no 1 156, apto 1 3 B,

Perdizes. CEP. 05013-001 , na Capital do Estado de São Paulo;

Única sócra componente da sociedade limitada unipessoal denominada
BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA, com sede social na Rua Borges de

Barros, no 90, Sumarezinho, CEP. 0544í-050, na Capital do Estado de Sáo

Paulo, inscrita no CNPJ sob o no 05.573.061/0001-61, registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob o no 35.233.385.354 em sessáo de
2610912022, resolve alterar seu contrato social e posteriores alterações mediante
as seguintes cláusulas e condições,

CLAUSULA l' - Alteração do objeto social para Venda e licenciamento de
franquia, franchising e a transferência de know-how delegando ao franqueado o

direito de uso da marca e direrto de distribuição exclusiva ou semiexclusiva de
produtos ou serviços. comércio de máquinas, aparelhos e equipamentos para

uso agropecuário e agricola. aparelhos para sustentabilidade e meio ambiente.

coméroo varejrsta de materiais para construção, comércio varejista de

eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video, serviÇos de cartografia,

topografia e geodésia, serviços de engenharia e construçáo de redes de

abastecimento de água, coleta de esgoto e construções, serviços de

organizaÇào de fearas e eventos, treinamento em desenvolvimento profissional e

gerencial ensino de outras atividades ligadas a arte e cultura. tais como

artesanato e escultura, instalações hidráulicas, sanitárias e de gás, atividades de

Jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas ecológtcas e áreas de
proteção ambiental, aluguel de equipamentos, desenvolvimento de

equipamentos, serviços de consultoria, planeiamento, coordenação, consultona,

âssessoria em projetos de meio ambiente, serviços de consultoria em questões

dê sustentabalidade do meio ambiente, programação ou organizaÇão técnica.

fi nanceira ou administratva.
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CúUSULA 2'- Em razão da alteraÉo acima. a sócia única decide consolidar
o contrato social, passando a ser redigido nas seguintes condiçóes:

coNSoLrDAÇÃO DO CONTRATO SOCTAL

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA

CNPJ no 05.573.061/0001-61

NIRE: 35.233.385.354

CúUSULA 1a - A sociedade limrtada unrpessoal gira sob a denominação
social de BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA, com sede social na Rua Borges

de Banos, no 90, Sumarezinho, CEP. 05441-050, na Capital do Estado de São

Paulo, podendo ainda, instalar outras filiais. depósitos. ou escritórios em
qualquer parte do território nacional.

CLÁUSULA 2'- O Capital social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais),

divididos em 300.000 (trezentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada uma, já totalmente subscrita e integralizada em moeda corÍente
nacional, com a totalidade das quotas atribuídas a socia única SARITA
TOLEDANO:
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soclA
SARITA TOLEDANO

TOTAT

QUOTAS

100 000

300.000

VALOR R$

R5 3@.000.00

Rl 300.Íx10.00

PARÁGRAFO ÚNICO: R responsabilidade da sócia é Íestrita ao valor de suas
quotas. mas responderá solidariamente pela integralização do capital social.

CLAUSUL.A 3" - A empresa tem como objeto social as seguintes atividades:
Venda e licenciamento de franquia, íranchising e a transferência de know-how
delegando ao franqueado o direito de uso da marca e direito de distribuiçáo
exclusiva ou sêmiexclusiva de produtos ou serviços, comércio de máquinas,
aparelhos e equipamentos para uso agropecuário e agrícola. aparelhos para

sustentabilidade e meio ambiente. comércio varejista de maleriais para

construÇão, comércio varelista de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

video, serviços de cartografia. topograÍia e geodésia, serviços de engenharia e

l
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construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construçôes,
serviços de organizaçáo de feiras e eventos, treinamento em desenvolvimento
proÍissional e gerencial, ensino de outras atividades ligadas a arte e cultura, tais
como artesanato e escultura, instalaÇóes hidráulicas, sanitárias e de gás,

atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais. reservas
ecológicas e áreas de proteçáo ambiental. aluguel de equipamentos.
desenvolvimento de equipamentos, serviços de consultoria, planejamento.
coordenaÇão. consultona, assessoria em projetos de meio ambiente, serviços de
consultoria em questôes de sustentabilidâde do meio ambiente, programaçáo ou
organização técnica. ínanceira ou administretrva.

CLÁUSULA 4a - A empresa iniciou suas atividades em 17103/2003 e seu prazo

de duração é por tempo indeterminado.

CúUSULA 5a - A administraçào da sociedade cabe à sócia única a Sra.
SARITA TOLEDANO, na qualidade de adminisfadora, assinando isoladamente.

cabendo à representação social, em juizo ou fora dele, autonzado o uso do
nome empresarial, vedado, no entanto, em atrúdades estranhas ao interesse
socral ou assumir obrigaçóes seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
tercerros. bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade.

CúUSULA 6. - Ao térmtno de cada exercicio social, em 31 de dezembro, a
administradora prestará contas iustificadas de sua administração, procedendo à

elaboração do inventário. do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômrco. cabendo a sócia única, a totalidade dos lucros e perdas apurados.

CLÁUSULA 7'- Nos quatro meses seguintes ao término do exercicio social. a

sócia únlca deliberará sobre as contas e designará administrador quando for o
caso.

CúUSULA 8'- A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
outra dependência, como ainda associa-la a outras organizaçóes constituídas ou
que venham a ser constituídas, mediante alteração contrafual assinada pela

sócia única.

CúUSULA 9a - A sócia única poderá fixar uma retirada mensal. a título de pró-

labore, observando as disposiçóes regulamentares pertinentes.

CLAUSULA í 0a - Falecendo ou interditada a sócia única. a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros. sucessores e o incapaz. Não

sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será
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apurado e liquidado com base na situaçáo patrimonial da sociedade. à data da

resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

PARÁGRAFO ÚHtcO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos

em que a sociedade se resolva em relaçáo a sua sôcia.

CúUSULA í í. - A administradora declara, sob as penas da lei, de que náo

está impedida de exercer a administraçâo da sociedade, por lei especial, ou em

virtude de condenaçáo criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena

que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricaçáo, peita ou suborno concussáo, peculato, ou contra a

economia popular. contra o sistema financeiro nacional. contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propnedade (Art. 1.011, §1o, CC/2002)-

CLAUSULA 12 - Fica eleito o foro de Sáo Paulo-SP. para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes desse contrato

E por estar assim justa e contratada, a sooa única assina o pÍesente
rnstÍumento em 03 (três) vias de igual teor, na presenÇa de duas testemunhas.

São Paulo. 25 de abril de 2024.
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Assíedo sisiÍoricâmenle ooí
SÂRITATO.EDÂNO
CPF:"'.233 098."
Dálã: 16ô5,2024 17 21 10-030O

SARITA TOLEDANO

Íestemunhas:

Asinado eBroiEa.nq.lre por
Robêíâ úum€ m€hülad€s
cPF. -' :l:t2_15&"
OatÀ: 171612024 lr:29it0 -O3:0O

ROSANA F. OKUMA MATSUMOTO
RG. n" 33 694.823-2 SSP/SP

ROBERTA FERRERAS OKUMA
RG n" 27 501.710-2 SSP/SP
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Codigo de validação: 8N77Q-SPH2V-FTQK9-BJTlVg

Esse documento Íoi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

ú SARITA TOLEDANO (CPF *'.233.098rr) em 1610512024 17:21 - Assinado

eletronicamente

E]

Endereço lP

191.20í.78.9

Autenticação

Email veriÍicado

Endereço lP

201.42.89.224

Autenticaçâo

Email verificado

Geolocalização

L'al: -23.545232 Long: -46,693955

Precisáo: 12'l (melÍos)

in"@biomovement.com.bÍ

tlÊ ROSANA F. OKUMA MATSUMOTO (CPF -*.191.328-'-) em 1610512024 18.06 -

Assinado eletronicamente

Geolocalização

Náo disponível

ros"'@contabilidedeokuma.com br

tr

SHÂ.25
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El/ Roberta okuma melquiades (CPF ."-.332.158-'-) em 1710512024 11:29'

Assinado eletronicamente

Endereço lP

201.42.89.224

Geolocalizaçâo

Não disponivel

Autenticação

Login

con""@contabilidadeokuma com.br (VeriÍicado)

Para veriÍicar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https /iapp.ideiasigner.com.br/validate/BN77Q-SPH2V-FTQK9-BJ7Mg

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://app. ideiasigner. com. brlvaliCate
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ASSOCTAÇÃO
COMERCIAL ASSCCiÀÇÂO COMERCTAL DE SAO PA

3 - Cenra I Sáo Patrlo - SP I CEP: 01014
Errail: declaracaoexclusividade@acsp.co

158

5ão Pauto

D.E. N" 972201
DECLARAÇÃO OE EXCLUSIVI DADE

A ASSOCTAÇÃO COMERCTAL DE SÃO PAULO inscrira no CNPJ sob no 60.524.550/0001-31, declara

para os devidos flns de direito, de conformidade com documentos constantes de seu arquivo, que a

empresa associada BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ sob n '05.573.061/0001-61,

sediada na Rua Borges de Barros,90 - Sumarezrnho, São Paulo - SP, é nesta data, distribuidora exclusiva

dos biodigestores dâ HOMEBIOGAS Ltd.sediada na Hadasa Neurim, 1, Bet Yanai 4029300 em lsrael.

Tratam-se de biodigestores de uso doméstico de acordo com a classiÍicação da ISO 23590:2020, no Brasil

ABNT ISO NBR 23590:2022, produtos com patente global PCT/|82013/061 160 e é homologada a cadastrar

empresas para instalação, treinamento e manutenção em todo o território nacional. Todos os equipamentos

da HOMEBIOGAS possuem certificações de conformidade, seguranÇa e qualidade e atendes todas

legislações vigentes no Brasil, o produto possui ex-tarifário NCM 8479.89.99 (605) válido até 3111212025

de acordo com o Ministério da Economia pela sua Câmara de Comércio Exterior pelo seu Comitê Executivo

de Gestão que publicou a Resolução GECEX no 322, de 4 de abril de 2022, no Diário OÍicial da União 06

de 04 abril de 2022 (no 66, Seção 1, pà9. 122). São produtos que não usam em sua fabricação nenhum

componente que seja prejudicial ao ser humano ou ao meio ambiente. Atendem as normas brasileiras de

compra sustentáveis e que toda a comercialização é realizada com exclusividade pela Biomovement

Ambiental.

No Brasil hoje são comerclalizados os seguintes produtos:

. HOMEBIOGAS modelos 2.0 e 7.0 - Biodigestor composto por uma câmara de digestào com manta dupla

extra selada e proteção UV, acoplada ao reservatório com capacidade de armazenamento de biogás com

um sistema patenteado de pesos para condução de gases a baixa pressão, com mecanismo de entrada

eÍgonômica de resíduos orgânicos e mecanismo de purificação de biogás com carvão ativado. Durabilidade

de 15 anos e totalmente reciclável no Íinal da sua vida útil. lnstalado acima do solo, ao ar livre, sem

necessidade de obra civil e sem necessidade de energia elétrica.

Empresa apresento registro de PCT sob o no BR1 12019026774-3 junto ao lNPl (lnstituto Nacional da

Propriedade lndustrial).

o4Sl9n 26-0b25c8-3( l5-40d2-bdô3-57(catdr753e - FêÍa colrfirmaí as ô5sinatuÍas acessê hltps;l/secLrê.d4s:gn-<om.b.lvenhcar
Doaumcoto à55inado Cêtronicamêntê, corfoÍnre t P 2.2(xF2/O1, AÉ. 1O9, §2.
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Esta declaração tem validade em todo território nacional até 06 de novembro de 2024.

São Paulo, 06 de maio de 2024.

Associaçáo Comercial de Sáo Paulo
A veracidade desta declaraçáo poderá ser confirmada atÍavés do site: www,acso.com.bí na página de serviços ou
através do QR CODE abaixo > Declaração dê Exclusividade utilizando o código no 972201.

15e
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Documento assinado eletmnicâmente, conforme MP 2.200-2/0I, Art. loe, §2.
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA 16 {i

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Pregoeira

Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 0510312025.

Prezado Senhor,

Solicito a emissão de parecer jurídico referente à impugnação

apresentada pela empresa BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ
n.o 05.573.061/0001-6í, ao edital do Pregão Eletrônico n.o 612025. O referido

certame tem como objeto a contrataçâo de empresa especializada paÊ
fornecimento de 1 (um) Biodigestor conforme padráo conveniado através do
lnstrumento de Repasse n" 411721412023 com a lTAlPU, para a Escola Municipal
Edson Gonçalves Palhano.

Segue, anexo, a documentação pertinente para análise

Atenciosamente,

Elai e Cristina Ludi os antos

Preg oetra - onaria n" 612025

Rua Walfredo Bittencouí de Moraes n" 222, Centlo, Fone 43. 3266.8100, CEP - E6.250400 Nova Santa BtubarÀ
Paraná - u rr rr.nsh.nr-cor .br

Assunto: lmpugnação do edital do Pregão Eletrônico n.o 612025

Sendo o que se apresenta para o momento.
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NOVA SANTA BARBARA

Pregão eletrônico n" 612025

Assunto: lmpugnação ao edital

Solicitante: Setor de Licitações

lnteressado: Biomovement Ambiental Ltda.

Trata-se o presente expediente de solicitação encaminhada pelo

Setor de Licitações a esta Procuradoria Jurídica Municipal, visando a emissão

de parecer jurídico acerca da lmpugnação ao Edital da licitação na modalidade

pregáo, na forma eletrônica, registrado sob no 6/2025, apresentada pela empresa

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LIDA, inscrita no CNPJ sob no 05.573.061/0001-

6í.

Em resumo, a impugnante alega:

a) Que possui o direito à distribuição exclusiva do produto/objeto a

ser adquirido pela Administraçáo Municipal através do Pregão no

6/2025 (biodigestor de pequeno porte), em Gzáo de concessão de

patente à empresa israelense HOMEBIOGAS (Pl 11 2019 026774

3), da qual é a única representante nacional;

b) llegalidade da contrataçáo, em razão da ausência da exigência da

certificaçáo técnica NBR ISO 23590, como condição de

habilitação;

c) Violação ao princípio da ampla competitividade em razáo da

licitação exclusiva para ME e EPP;

Pág ina 1 de 18

PARECER JURiDICO

1. RELATORIO
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Subsidiariamente, requer seja incluído no edital a exigência de

atendimento/ceÍiÍicação pela NBR ISO 23590.

Por fim, e, ainda em caráter subsidiário, requer seja retirada a

exclusividade do item conferido às empresas enquadras como ME e EPP.

É a síntese do necessário

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea "a", da Lei no

14.13312021, com redaçáo dada pela Lei Complementar n' 198/2023, a Lei no

8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de2023.

O presente processo licitatório foi deflagrado no ano de 2025, logo, a

legislação de regência é a Lei n" 14.13312021, que expressamente revogou a lei

de licitaçoes e contratos administrativos anterior.

3. DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇAO:

Conforme disposição constante do art. 164, caput, da Lei n'

14.133t2021:

"qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregulaidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento
soôre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias

Página 2 de 18

Assim, a impugnante requer seja revogado o processo de licitaçáo,

reconhecendo a intenção de compra direta do produto por ela fornecido, via

inexigibilidade de licitaçáo, por deter a exclusividade de disúibuiçáo no Brasil,

sob pena de violaçáo ao princÍpio da legalidade e das disposiçôes da Lei de

Propriedade lntelectual (LPl).

2. DA LEGISLAçÃO DE REGÊNCIA
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úteis antes da data de abertuÍa do ceftame". (O destaque não é
encontrado no original).

Para melhor compreensão do assunto, se faz interessante transcrever

o escólio do Professor Victor Aguiar Jardim de Amorim (2021 , p. 1481:

Ao contrário dos prazos de divulgaçâo do edital, cuja contagem se dá
de Íorma prospectiva (para frente), conÍorme o art. 183, da NLL a
tempestividade para o exercÍcio do direito de impugnar o edital e de
apresentar pedido de esclarecimento é estabelecida por contagem
Íetoativa (para trás), dado o uso no caput do aí' 16,4 do termo afé, que
implica a inclusáo do terceiro dia útil anterior como data para o
exercício do direito de impugnação.

Por conseguinte, até o terceiro dia útil anterior à abertura do certame
ainda é possível apresentar o pedido de impugnaçáo. Trata-se de uma
compreensáo da doutrina majoritária e do próprio TCU acerca do art
4í da Lei n' 8.666/1993, que, a nosso ver é compatível com a
sistemática do prazo de que trata o art. 164 da NLL

Desta feita, de acordo com o que consta no edital ora impugnado, a

abertura do certame está designada para o dia 1'll03l2025 (terça-feira).

Assim, considerando o que diz o art. í 64, em cotejo com a

interpretação doutrinária e jurisprudencial acerca da tempestividade da

impugnação, tem-se que o último dia para apresentar impugnação ou pedido de

esclarecimento se deu na data de 0610312025 (quinta-feira).

A empresa BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA, por sua vez,

encaminhou a sua impugnação, via correio eletrônico (e-mail), na data de

05 I 03 I 2025 (q ua rta -fei ra).

Portanto, verifica-se que é tempestiva a impugnação apresentada

Pági a3de18

767

A contagem do prazo para impugnação do instrumento convocatório,

se dá de forma retroativa, isto é, conta-se o prazo de três dias úteis da data de

abertura do certame excluindo-a. Essa lógica faz incluir o terceiro dia útil

imediatamente interior ao certame como sendo o último dia para impugnar o

edital.
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4. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíDICA

Conforme dispõe o parágrafo único do art. 168, da Lei no 14.13312021 ,

"na elaboração de suas declsões, a autoidade competente será auxiliada pelo

órgão de assessoraínento jurídico, que deverá diimir dúvidas e subsidiáJa com

as inform açõe s necessánas".

A manifestaçáo jurídica, no entanto, se restringe aos aspectos

jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza

eminentemente tecnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação,

suas características, requisitos e especificações, uma vez que as questões

técnicas fogem das aúibuições deste órgão de consultoria, sendo afetos aos

setores competentes da Administração.

Quanto as limitações impostas à assessoria jurídica, importante

destacar, mais uma vez, as palavras do professor Victor Aguiar Jardim de

Amoriml (2021, p. 88-89):

Evidentemente, a Lei náo confere ao órgáo de assessoramento jurídico
a atribuiçáo de imiscuir-se em questões de ordem estritamente técnica
presentes nos documentos de planejamento (ETP, TR, PB e pesquisa
de preços), porquanto tratar-se-ia de competência meritória atrelada à
expertise das respectivas unidades técnicas responsáveis pela
confecção dos artefatos de planejamento. A bem da verdade, quanto a
tais documentos e etapas da fase preparatória, a assessoria jurÍdica
deve ater-se à veriÍicaçâo de conformidade formal com as normas
legais e Íegulamentares de regência (y.9., conteúdo mínimo,
exigências de justificativas especÍflcas e procedimentos regulados),
observada a necessidade dê apontamento de flagrantes improbidades
nas maniÍestações técnicas quando passiveis de serem constatadas
sob uma ótica "ordinária'

Feitas essas ressalvas, passa-se à análise estritamente iurídica da

impugnação apresentada

I AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. LiciteçÕes e contratos adminisúativos: teoria e
jurisprudência. 4 ed. Brasilia, DF: Senado Federal, Coordenação de Ediçôes Técnicas,2021.
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5. FUNDAMENTAÇÃO

5.í. DA ALEGAÇÃO DE DETENÇÃO DE PATENTE DA

TECNOLOGIA DO BIODIGESTOR - CONTRATAÇÃO DIRETA VIA

|NEX|GTBTLTDADE (ART. 74, I, DA LEl14.133120211

Em apertada sintese, a impugnante alega que o objeto do presente

processo licitatório está sob patente inventiva, a qual, supostamente, foi

conferida pelo lnstituto Nacional da Propriedade lndustrial (lNPl), ahavés da

Carta Patente no BR 112019026774-3, expedida em2811112023, com o prazo de

20 (vinte) anos, contados da data de 2510612018, com vigência alé 2510612038,

à empresa israelense HOMEBIOGAS, da qual é representante comercial

exclusiva no território nacional, conforme Declaração de Exclusividade fornecida

pela Associação Comercial de São Paulo.

Nesta guisa, a impugnante alega que somente ela pode comercializar

o produto que a Administraçâo Municipal pretende adquirir através de pregão

eletrônico, o qual reputa ser irregular, aduzindo que o produto deve ser adquirido

diretamente dela, mediante inexigibilidade de processo licitatório, na forma do

arl. 74, l, da Lei no 14.13312021 , pugnando pela revogaçáo do processo.

Pois bem, conforme se observa a impugnante aduz que o biodigestor

somente pode ser adquirido dela, mediante processo de inexigibilidade, em

razeo da concessão da carta patente à sua representada.

Ocorre, no entanto, que ao contrário do que alega a impugnante, o

objeto (biodigestor) na forma como descrito no Termo de Referência não

coincide de maneira idêntica com o objeto descrito na Carta Patente no BR 11

2019 026774 3, náo havendo, portanto, violaçáo ao direito de propriedade

industrial, na forma como alegado pela impugnante.
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Nota-se que o TR constante do presente processo licitatório, em seu

item 1.í.',l., descreve que o objeto deve atender ao padráo estabelecido no

lnstrumento de Repasse no 411721412023, do convênio celebrado entre o

Município de Nova Santa Bárbara/PR e a empresa ITAIPU Binacional, trazendo,

ainda, as seguintes especificaçôes:

o Volume do tanque de gás: 2.500L;
. Volume do tanque do biodigestor: 4.0001;
. Utiliza rêsiduos de alimentos (cozinha) e/ou animais;
o Material: Lona de Polietileno com proteção UV;
. Um fogareiro de biogás;
. TubulaÉo de gás externa (mínimo 10 metros) e tubulação de gás

interna (mínimo 3 metros);
. Filtro de gás;
. SaÍda combinada de gás e fertilizante;
. Guia de montagem detalhado (arquivo digital);
. Garantia: mínimo 12 meses.

No resumo do processo BR 1'l 2019 026774 3 Bí, de pedido de

concessão da patente, consta o seguinte resumo:

Este documento descreve um aparelho montável para a reciclagem de
resíduos orgânicos em biogás e adubo lÍquido, que realiza
essencialmente processos de decomposição anaeróbica. O aparelho
montável inclui: um invólucro exoesquelético estruturado e flexível, um
digestor anaeróbico maleável e um tanque de gás. Descreve-se
tembém um conjunto de peças para montar o aparelho acima
mencionado para a reciclagem de resÍduos orgânicos em biogás e
adubo líquido.

Em consulta ao referido processo administrativo junto ao lNPl, em que

pese as reivindicações iniciais dissessem respeito à modelo de utilidade, foi

possível se constatar que, de fato, fora concedida carta patente de invenção em

favor da empresa HOMEBIOGAS, tendo o referido instituto declarado que

Pági a6de18

Por sua vez, a canla patente concedida à empresa HOMEBIOGAS,

traz no seu título a seguinte descriçáo: "DISPOSITIVO MONTAVEL PARA

RECICLAR RESIDUOS ORGÂNICOS EM BIOGAS E ADUBO LíOUIDO E

coNJUNTO DE PEÇAS PARA MONTAR DtrO DtSPOStlVO".
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estavam presentes os requisitos de patenteabilidade previstos na LPl, quais

selam: (a) novidade; (b) atividade inventiva; (c) aplicação indusúial.

Contudo, conforme se infere do parecer emitido no relatório de exame

técnico, proferido pelo pesquisador do lNPl, a matéria reivindicada (biodigestor)

se difere das técnicas anteriores (distintividade) tão somente em razáo ausência

de armação de apoio estrutural rigida. Veja os comentários/justificativas

contidas no dito parecer:

A matéria definida nas reivindicaçÕes 1-13 do quadro reivindicatório
apresentado em resposta ao parecer técnico de exigência preliminar
(6.23) atende aos requisitos de novidade, atividade inventiva e
aplicação industrial (Arts. 8", 1 í , í 3 e 15 da LPI), tendo as modificaçÕes
e esclarecimentos sidos satisfatórios para demonstrar a distintividede
(ausência de armaÇâo de apoio estrutural rígida) com relação à técnica
anterior indicada no parecer notiÍicado na RPI 2681, de 2410512022.

Assim, não é possível que se reconheça, ao menos nesta via

impugnatória, a identidade entre o objeto descrito no TR e a matéria reivindicada

pela impugnante, a qual culminou na concessão da carta patente de invenção.

Neste contexto, interessante destacar que a Lei no 9.27911996 (Lei da

Propriedade lndustrial - LPI), tem o objetivo de proteger a propriedade industrial,

cuja proteção é assegurada em razão de seu interesse social e a bem do

desenvolvimento tecnológico e econômico do país. As palavras do Professor

Empresarialista Gladston Mamede (2019, p. 266) sobre o assunto, revela que:

Essa proteçáo efetua-se por meio de (1) concessão de patentes de
invenção e de modelo de utilidade, (2) concessáo de registro de
desenho industrial, (3) concessâo de registro de marca, (4) repressáo
às falsas indicaçÕes geográficas e (5) repressão à concorrência
desleal. A lei também se aplica ao pedido de patente ou de registro
proveniente do exte[ior e depositado no país por quem tenha proteçáo
assegurada por tratado ou convenção em vigor no Brasil; igualmente a
nacionais ou pessoas domiciliadas em país que assegure a brasileiros
ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade de direitos iguais ou
equivalentes.

lmportante esclarecer tambem que o lNPl concede a patente apenas

à matéria que náo é considerada como integrante do "estado da técnica".

Página de 18
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Neste sentido, cumpre transcrever o art. 11, da LPl, que traz o

conceito legal do que é o "estado da tecnica" in verbis:

Art, íí. A invenção e o modelo de utilidade sáo consideÍados novos
quando não compreendidos no estado da técnica

§ 1" O estado da técnica é constituído por tudo aquilo tornado
acessível ao público antes da data dê depósito do pedido de
patente, por descrição escrita ou oral, por uso ou qualquer outro
meio, no Bresil ou no exterioÍ, ressalvado o disposto nos arts. 12, 16
e17

§ 20 Para fins de aferição da novidadê, o conteúdo completo de pedido
depositado no Brasil, e ainda nâo publicado, será considerado estado
da técnica a partir da data de depósito, ou da prioridade reivindicada,
desde que venha a ser publicado, mesmo que subseqüentemente

§ 30 O disposto no parágrafo anterior será aplicado ao pedido
internacional de patente depositado segundo tretado ou convenção em
vigor no Brasil, desde que haja processamento nacional

Dessa forma, compreende-se que o produto fornecido pela

impugnante, na forma do parecer do técnico do lNPl, nâo estava compreendido

no estado da técnica, na medida em que lhe fora concedida a patente inventiva.

No entanto, tal fato náo poderá levar, de maneira automática, ao

entendimento de que todo equipamento de biodigestorque se encontre no Brasil,

fabricado no pais ou fora dele, viole o direito de propriedade industrial da

impugnante. lsto porque já existiam técnicas anteriores devidamente registradas

por outras empresas, conforme consta mesmo do processo de concessáo de

patente, razão pela qual, inicialmente, o pedido da impugnante havia sido

indeferido, e somente após complementações é que foi conferida a patente.

Com efeito, o arl.41 , da LPl, destaca que a extensão da proteçáo

conferida pela patente será determinada pelo teor das reinvindicaçÕes,

interpretado com base no relatório descritivo e nos desenhos.

Pá ina 8 de 18

7?z



77t
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Assim, considerando que os conteúdos das reivindicações feitas

pela impugnante junto ao lNPl (Processo BR1'120í9026774-321 não

guardam identidade com o objeto a ser licitado pelo município, na forma

como descrito no Termo de Referência, não se está diante da alegada

violação ao direito de propriedade industrial.

A respeito do tema, é interessante destacar um trecho do julgado

constante do REsp. 2.046.456/SP, de relatoria da Min. Nanci Andrighi, no qual

adverte que a ocorrência ou não de infração à patente somente pode ser

analisada a partir do teor das reivindicaçôes constantes do título outorgado pelo

lNPl, pois, sâo as reivindicações que determinam a extensão da proteçáo

conferida ao titular do direito, in vehis:

"A análise da ocorrência ou não de infraÇão de patente deve ser feita a
partir do teor das reivindicações constantes do título outorgado pelo
lNPl, as quais, segundo disciplina do art. 41 da Lei de Propriêdade
lndustrial, determinam o objeto protegido e a extensão da proteçáo
conferida ao titular do direito". (REsp. 2.046.456/5P)

A descriçâo do objeto que o Município de Nova Santa Bárbara

pretende adquirir está disposta no TR que taz pafte integrante do instrumento

convocatório, e pode-se verificar que ele não descreve rpsr's //Íen's o produto

patenteado pela impugnante.

Ademais, a alegaçáo de exclusividade da impugnante não procede,

pois, conÍorme consta da Nota Técnica no 112024, direcionada ao processo de

seleção no 112023, emitida pela concedente dos recursos, ITAIPU Binacional,

percebe-se a existência de pelo menos quatro fornecedores de biodigestores

para produção de fertilizantes e biogás, podendo ser citados os seguintes:

Página
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4. Biodigestor de Pequeno Porte

No mercado nacional existem poucas representantes de biodigestor de pequeno porte, a
seguir [istamos atguns fornecedores:

httDs: / /www. gaiatecsistemas.com, br/shop

hrtps : / /www. homebioqas.com. br/

https: / / viaverdeenergia. qo!r-b/

https: / /tabtecino.com. br/work/biodigestores/

Note-se, portanto, que a impugnante não é a única capacitada para

trabalhar com biodigestores, e sim com biodigestores da marc€r HOMEBIOGAS,

conforme declarado pela Associação Comercial de São Paulo, não havendo que

se falar em contratação direta via inexigibilidade de licitação.

Aft. 74. Ê inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

l- aquisiçáo de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtof,
empresa ou representante comercial exclusivos;

Assim, constata-se que o presente caso não se amolda às exigências

do dispositivo legal retro citado, de modo que não é possível realizar a

contratação direta nos moldes como pretendidos pela impugnante, em especial

porque a pesquisa de preços demonstrou a existência de outras empresas aptas

a fornecer o objeto.

Necessário destacar também, que o Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, conforme despacho de no 976124, proferido pelo Conselheiro Maurício

Requião de Mello e Silva, no Processo de Representação no 410683124, com

objeto semelhante à impugnação apresentada pela ora impugnante, já se

manifestou acerca da questão, se posicionando no sentido de que a solicitação

busca direito exclusivamente individual, voltado à satisfação de interesse

particular, cuja competência para análise e deferimento cabe ao Poder Judiciário

Pág ina de 18
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e náo ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nem ao Poder Executivo

Municipal.

A propósito, veja o trecho eÍraído do despacho retro citado, no qual

o Excelentíssimo Conselheiro deixa claro que náo e possivel de se confirmar a

identidade entre o objeto a ser licitado (padrão ITAIPU) e o produto patenteado

pela impugnante:

Do cotejo das informaçÕes, verifico que não é possível afirmar que o
produto patenteado pela representante se tÍata de produto com
caracterislicas idênticas ao objeto dos certames, quais seja:
"Biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos, Material: lona
de polietileno com proteção UV; Com saÍda combinada de gás e
fertilizante"

E indene de dúvida, destarte, que somente o Poder Judiciário é

competente para proeÉssar e julgar processos que envolvam em sua causa de

pedir a violação ao direito de propriedade industrial, em especial por se tratar de

interesse eminentemente particular.

Posto isto, esta Procuradoria Jurídica Municipal qlq pelo

indeferimento da impugnação apresentada pela empresa BIOMOVEMENT

AMBIENTAL LTDA., no que diz respeito às alegaçôes de violação de patente

exclusiva da sua representada HOMEBIOGAS, bem como pelo !4g!9@g!4g]e
quanto à alegação de necessidade de contratação direta, via inexigibilidade de

licitaçáo.

Pá na 11 de 18

Neste contexto, a presente impugnação sequer pode ser considerada

via adequada para proteçáo de direito de propriedade indusúial, sendo que tal

intento deve ser promovido perante o Poder Judiciário em face daquele que o

titular da patente reputar infrator, na forma do arl. 42 da Lei 9.279196, que

assegura ao titular da patente o direito de impedir terceiro, sem o seu

consentimento, de produzir, usar, colocar à venda, vender ou importar com estes

propósitos o produto objeto de patente ou o processo patenteado.
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5.2. DA ALEGAÇÃO DE TLEGALTDADE DA CONTRATAÇÃO EM

RAZÃO DA AUSÊNCIA DE EXGÊNCh DE CERTIFICAÇÃO

TÉcNrcA NBR rso 23590

A impugnante alega que há ilegalidade no presente certame, em

Âzáo de não haver previsão expressa acerca da necessidade de os licitantes

apresentarem a certificaçâo ABNT NBR ISO 23590, que estabelece os requisitos

para o projeto, instalação, operação e manutenção e segurança dos sistemas de

biogás caseiros, produzindo biogás em uma quantidade equivalente a uma

capacidade de instalação inferior a í00MWh por ano.

Pois bem, neste ponto específico assiste parcial razão à impugnante,

na medida em que, apesar de o ETP, TR e Edital preverem a necessidade de

atendimento às normas da ABNT, eles não especiÍicam a norma NBR 23590,

que trata da produção de biogás por meio de biodigestores.

A toda evidência, cumpre reforçar que, conforme prescreve o art. 67,

da Lei no 14.13312021, devem ser solicitados somente os documentos

necessários para a comprovação da habilitação, náo se exigindo quaisquer

outros que sejam capazes de frustrar o caráter competitivo da licitação.

Faz-se necessário enaltecer, ainda, que a documentação de

habitação, no presente caso, deve ser solicitada somente em relaçáo ao licitante

vencedor, na forma como orienta o art. 63, ll, da Lei no 14.13312021 .

Pá na 12 de 18

PREFEITURA MUNICIPAL

Neste sentido, cumpre destacar que a concedente dos recursos

(lTAlPU) recomenda que o equipamento (Biodigestor) deve ter como referência

a NBR ISO 23590, todavia, não sendo obrigatória e apresentação de

qualquer ceÉiÍicado nacional ou internacional, sob pena de violar o princípio

da ampla competitividade.
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A inclusáo de menção à NBR ISSO 23590 no instrumento

convocatório nâo induz ao entendimento de que a Administração está a exigir

qualquer certificação nacional ou internacional, o que é vedado, mas tão

somente que a referida normativa seja utilizada como referência, respeitando-se

o caráter competitivo do certame.

Nesta quadra, o art. 90, da Lei no 14.13312021, prevê, expressamente:

Art.9o É 4g!gg§ ao agente público designado para atuar na área de
licitaçÕes e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

Í rever incluir ou tolerar nos atos ue ticar

a) comDrometam, restÍiniam ou frustrem o caÍáter comDetitivo do
Drocesso licitatóÍio, inclusive nos casos de participaÇâo de
sociedades cooperativas;

Posto isto, esta Procuradoria Jurídica Municipal gplq pelo

deferimento parcial da impugnaçáo apresentada pela empresa BIOMOVEMENT

AMBIENTAL LTDA., para incluir nas especificaçÕes do edital a seguinte

recomendaçáo em relação ao objeto a ser licitado:

5.3. DA ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA AMPLA

COMPETITIVIDADE - LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP

Finalmente, a impugnante alega violaçáo ao princípio da ampla

competitividade, na medida em que o instrumento convocatório previu

exclusividade para aquisiçáo do item de empresas enquadradas como ME e

EPP, mas que não existem no local ou regionalmente o mínimo legal de três

fornecedores enquadrados na condiçáo beneÍiciada.

t-
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situacóes que:

O equipamento deve utilizar como referência a norma ABNT NR ISO
23590 - Requisitos do sistema de biogás caseiro - Projeto, instalação,
operaçâo, manutençâo e segurança, @
tipo de Certificacão Nacional ou lnternacional
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Pois bem, neste ponto assiste razão à impugnante, na medida em

que, de fato, o edital trouxe previsão de exclusividade às ME's e EPP's,

olvidando-se, contudo, da exceçáo prevista no art.49, ll, da Lei Complementar

no 12312006, Estatuto Nacional da Micro e Pequena Empresa.

Destaque-se que o objetivo da LC no 12312006 visa estabelecer

normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser

dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos

Poderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em

atendimento aos mandamentos contidos nos artigos 170, lX, 179, da

cRFB/1988.

Seguindo este precêito, a LC n" 12312006, traz algumas vantagens às

ME's e EPP's, especialmente quando se trata de compras públicas, prevendo o

tratamento diferenciado às referidas organizações empresariais, conforme se

observa do seu art. 47, in verbis:

AÉ. 47, Nas contrataçóes públicas da edministraçáo direta e indireta,
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser
concedido tratamento diferenciado e simplificado paê as
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoÇáo
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional,
a ampliaçáo da eficiência das polÍticas públicas e o incentivo à
inovaçâo tecnológica.

Portanto, o objetivo maior do tratamento diferenciado concedido pela

lei e a promoçáo do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e

regional, de modo a ampliar a eficiência das políticas públicas e o incentivo à

inovaçâo tecnológica.

Art. .f8, Para o cumprimento do disposto no atl. 47 desta Lei
Complementar, a administraçâo pública:
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Nesta vereda, o at.48, I, da LC no 12312006, traz a obrigatoriedade

de a Administração promover licitação pública exclusiva para ME e EPP quando

o valor do objeto for de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), in vehis:
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l- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porle nos itens
de contratação cujo valor seja de até R$ 80 000,00 (oitenta mil reais);

Percebe-se, no entanto que, a pioi, constatando-se que o benefício

nâo será capaz de alcançar no mínimo 3 (três) ME's e EPP's, em razáo de não

existirem no município ou na região, ou ainda que existindo, elas não se

mostrarem competitivas e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no

instrumento convocatório, tal benefício deve ser afastado, na forma como manda

o art. 49, ll, da LC no 12312006, in vetbis:

O afastamento do benefício tem razão de ser, tendo em vista que não

havendo o mínimo de três ME ou EPP sediadas no município ou na regiâo a que

este integre, que possam atender, satisfatoriamente, os requisitos do edital, náo

haverá qualquer fomento ao desenvolvimento econômico e social local ou

regional ao se adotar a exclusividade, ou seja, o objetivo do tratamento

diferenciado conÍerido pela LC no12312006 não será atingido.

Diante do exposto, esta Procuradoria Jurídica Municipal gpig pelo

deferimento parcial da impugnação apresentada pela empresa BIOMOVEMENT

AMBIENTAL LTDA., para retirar do edital de licitaçáo a previsáo de

exclusividade às ME's e EPP's, de modo a se preservar o caráter competitivo

amplo do certame.

Página de 18

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts 47 e 48 desta Lei
Complementar quando:
ll - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório,

No presente caso, verifica-se que quando da pesquisa de preços o

setor responsável não constatou/certificou a existência de no mínimo 3 (três)

fornecedores enquadrados na modalidade de ME e EPP sediados no município

ou na regiáo, que possam atender de forma satisfatória e competitiva os

requisitos estabelecidos no instrumento convocatório.
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6. pRocEDrMENTos posrERroREs A RETTFTcAçÃo oo
EDITAL

Art. 55. Os prazos mÍnimos para apresentação de propostas e lances,

contados a partir da data de divulgação do edital de licitaçáo, sáo de:

tt
§ ío Eventuais modiÍicações no edital implicaráo nova divulgaçáo na

mesma forma de sua divulgeção inicial, além do cumprimento dos

mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a

alteração não comprometer a formulaçâo das propostas

Tal entendimento, inclusive, já Íaz parle da remansosa jurisprudência

do Tribunal de Contas da Uniáo. Veja:

EMENTA: REPRESENTAÇÃO CONCORRÊNCIA. MINC

ALTERAÇÓES Hos cnttÉatos DE ÂFERtcÃo DA pRoposrA

TÉcNtcA E DE tNícto DE ExEcucÃo GoNTRATUAL.

NECESS|DADE DE REpuBLtcAcÃo Do EDrrAL. REABERTURA

DE PRAzo. oITIVA PRÉVIA, CoNHECIMENTo PRoCEDÊNCIA

coNcESSÃo DE MEDIDA CAUTELAR PREJUDICADA.

DETERMTNAÇÃo. ctÊNCtA. (TCU 0212s820139, Retaror: ANDRÉ DE

CARVALHO, Data de Julgamento: 18/09/2013). (O destaque nâo é

encontrado no original).

No mesmo sentido é o entendimento esposado pelo Tribunal de

Constas do Estado do Paraná. Veja:
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Considerando que as recomendações feitas por esta Procuradoria

Jurídica implicarão em alteraçáo no edital, tal fato, salvo melhor juízo, pode

comprometer a formulação das propostas a serem apresentadas pelas licitantes.

Desta forma, necessário fazer a ressalva para que seja republicado o

instrumento convocatório e seus anexos, da mesma forma como ocorreu com o

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, na forma como

exige o art. 55, § 10, da Lei n" 14.13312021 , in verbis:
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Eii|ENTA: Representaçáo da Lei 8 ô66/93 Alteraeões do Edital que

reclamam a reDublicacão e reabertura de orazos. Proposta

voluntária de correção das faltas. Procedência parcial, sem expediçáo

de determineção ou aplicaçáo de multa. (TCE-PR 10511820, Relator:

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, Tribunel P|eno, Data

de Publicaçáo: 2210612020).(O destaque náo é encontrado no original).

Reitera-se, ainda, que é obrigatória a divulgação e a manutenção do

inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no

Portal Nacional de Conhatações Públicas e a publicaçáo de extrato do edital no

Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no

caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal

diário de grande circulação, conforme determinam os art. 54, caput e §10, e art.

94 da Lei no 14.13312021.

Destaca-se também, que após a homologação do processo, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não

tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 3o, da

Lei no 14.13312021 .

7. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica

Municipal pelo nâ rcial nrovimento da im u naa2o ora em análiseô

recomendando à Administração Municipal para:

a) lndeferir a impugnaçáo quanto à alegaçáo de violação de patente

exclusiva, bem como !49!g@g[ quanto à alegação de necessidade

de contrataçáo direta, via inexigibilidade de licitação;

Pág in 17de18
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b) Deferir parcialmente a impugnação paÂ incluir nas

especificaçôes do edital a seguinte recomendação:

"O equipamento deve utilizar como reÍerência a norma ABNT NR ISO
23590 - Requisitos do sistema de biogás caseiro - Projeto, instalaçâo,
operação, manutenção e segurançe, não sendo obÍiqatório qualquer
tipo de Certificacão Nacional ou lnternacional

c) Deferir parcialmente a impugnaçáo para retirar do edital de

licitação a previsão de exclusividade às ME's e EPP's, de modo a

se preservar o caráter competitivo amplo do certame.

Em sendo acatadas as recomendações feitas por esta Procuradoria

Jurídica Municipal e sendo promovidas as alteraçóes no instrumento

convocatório, nos exatos termos como foram propostas, devem ser cumpridas

as recomendações constantes do tópico "6" deste parecer, sendo desnecessário

o retorno do processo à PGM para emissão de parecer acerca da retificação.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questÕes jurídicas observadas nos documentos anexados à solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer náo possui condáo

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para

celebrar o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

Carlos Eduardo da Silva
Procurador Jurídico Municipal
oAB/PR 1 18.675
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É o parecer.

Nova Santa Bárbara/PR, í 1 de março de 2025.
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nocrsÁo PREGoEIRA - rurucnlçÃo
Ref.: Pregão Eletrônico n" 612025 - Processo Administrativo n" 6/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de I (um) Biodigestor

conforme padrâo conveniado através do Instrumento de Repasse n' 411721412023 com a

ITAIPU, para a Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano.

Trata-se de impugnação apresentad4 de forma tempestiv4 pela empresa BIOMOVEMENT

AMBIENTAL LTDA., inscrita no CPNJ n' 05.573.061/0001-61, em face do edital do

Pregão Eletrônic o n' 612025.

I. RELATÓRIO

Trata-se de impugnação apresentada tempestivamente pela empresa BIOMOVEMENT

AMBIENTAL LTDA., inscrita no CNPJ n" 05.573.061/0001-61, em face do edital do Pregão

Eletrônico n" 6/2025. A impugnante aleg4 em síntese:

a) A impossibilidade de licitação do objeto em razÃo da existência de patente exclusiva

sobre a tecnologia do biodigestor, zrgumentando que a aquisição deve oconer por

inexigibilidade de licitação, conforme o arÍ.74, inciso I, da Lei no 14.133120211'

c) A restrição indevida à competição, em ruzão da exigência de enquadramento como

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte @PP), sem comprovação da

existência de ao menos três fomecedores qualificados nessa categoria.

II. ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO

l. Quanto à alegada existência de patente exclusiva

A impugnação foi analisada com base no parecer jurídico da Procuradoria Municipal,

que constatou que o objeto descrito no Termo de Referência não coincide

integralmente com a patente detida pela empresa israelense HOMEBIOGAS,

NOVA SANTA BARBARA

b) A ilegalidade na ausência de exigência de qualificação técnica mínima, especialmente

a ceÍificação ABNT NBR ISO 23590;

Rua WalfÍedo Bittencourt de Moraes,222. Telefone - 43.326S8100 - C.N.P.J- N.o 95.561.080/000'l-60
E-mail: liciurcao,i nsb.pr.eor.hr - Nova Santa Bárbara - Paraná
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representada pela impugnante. O biodigestor descrito no edital possui características

diferentes do modelo patenteado, não configurando violação de propriedade industrial.

Além disso, a Nota Técnica n' 1112024 da ITAIPU Binacional identificou a existência

de pelo menos quatro fomecedores nacionais de biodigestores semelhantes, o que

afasta a exclusividade alegada pela impugnante. Diante disso, a impugnação quanto a

esse ponto é improcedente.

2. Quanto à exigência de qualificação técnica mínima o parecer juridico recomendou a

inclusão de referência à norma ABNT NBR ISO 23590 no edital, sem exigir

certificação obrigatória, de modo a respeitar o princípio da ampla competitividade. A

norrna em questão estabelece diretrizes para o projeto, instalação, operação e

manutenção de sistemas de biogas caseiros, sendo um referencial técnico relevante.

Contudo, a ITAIPU Binacional, concedente dos recursos, esclareceu que a

apresentação de certificação nacional ou internacional não deve ser obrigatóri4 sob

pena de restringir indevidamente a competição. Assim, a impugnação quanto a este

ponto é procedente, e o edital será retiÍicado pârâ contemplar tal referência sem a

exigência de certiÍicação obrigatória.

3. Quanto à restrição indevida à competição a previsão de exclusividade para ME e EPP

foi considerada indevida, pois não há comprovação de pelo menos três fomecedores

qualificados nessa categoria. O artigo 49, inciso II, da Lei Complementar n' 12312006

determina que a exclusividade só pode ser aplicada quando houver um mínimo de três

fomecedores locais ou regionais enquadrados como ME ou EPP e aptos a atender ao

objeto do edital. Verificou-se que, na pesquisa de preços realizada, não foi atestada

essa condição, tomando a exclusividade indevida. Dessa form4 a impugnação quanto

a este ponto é procedente, e a exigência será suprimida do edital.

III. DA DECISÃO

Diante do exposto, e com base no parecer jurídico municipal, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE a impugnação apresentada pela empresa BIOMOVEMENT

AMBIENTAL LTDA., determinando:

Rua Watfredo Bittencourt de Moraes,222. Telefone - 43.326ô8100 - C.N.P.J. N.o 95 561.080/0001-60
E-mail: licitacaoÍinsb-or.eor.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

2
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l. A revisão do edital para incluir referência à norma ABNT NBR ISO 23590 sem

exigência de certificação obrigatória;

2. A supressão da exigência de enquadrametrto como ME/EPP, gamntindo a ampla

concorrência;

3. O prosseguimento do certame, afastando a necessidade de contratação direta por

inexigibilidade de licitação.

Nova Santa Bárbara" 12 de março de 2025.

Luditk d tos

Pre " 612025

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes.222, Telefone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N." 95.561.080/0001-60
E-mail: liciricao ri nsb.or.qor .br - Nova Santa BáÍbara - Paraná

3

Elaine



Re: lmpugnação ao Edital - Pregão Eletrônico no O612025

De Licitação <Icrtacao@n sb.pí gov br>

P6l-. win Licitações <licitacôo win@gmaí com>

oât 12Jo312025 08:21

E Decasao-Pregoeirã-lmpugnacaoPregao-62025 pdf(-1.6 MB) El Parecer JuÍidico.pdÍ(-2.1 MB)

Bom dia.

Segue anexo decisão quanto à impugnaÉo ao edital do PÍegáo Eletrônico n" 6/2025 e PareceÍ Juridico

An,

Elaine Cristina Luditk dos Sanlos

TelefoneMhatsApp - 43-3266-8'l 1 4

t 
_ 

i íiô-üí'§ÀxrE BÁRBARA

Al.te..

Fabio Pastore

[ -ir: iral :-« r

Em '10/03/2025 10:11. Win Licitaçõês escreveu

Bom dla, prezada!

Terja algum retomo sobre a impugnação?

Lrcitaçao <licrlacaoônsb.pLgelLU> escreveu (quarta, 5/03/2025 à(s) í3:36):

, Boa trarde,

I neceuiao.

Att,

Elaine Crlstina Luditk dos Santos

TeleíonerwhatsApp - 43-3266-81'14

Em O5lO3l2O25 13:29. Win Licitações escreveu

Prezados, boa tarde.

Em nome da empresâ BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA, ínscrita no CNPJ sob no 05.573.061/0001-61, enviamos em anexo a

lmpugnaçâo ao Edital no 0612025, item "Biodigestor'.

e, o kü.aeftà-r. 9. Ü
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EDITAL RETIFICADO DO PREGAO ELETRONICO N'6/2025

Processo Administrativo n.' 612025

OBJETO

Contratação de empresa especializada para fornecimento de í (um) Biodigestor conÍorme
padrão conveniado através do lnstrumento de Repasse no 411721412023 com a lTAlPU, para

a Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO

R$ í4.601,90 (quatorze mil, seiscentos e um reais e noventa centavos).

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:

DATA DA SESSAO PUBLICA

Dia 01 lO4l2O25 às 09h00min. (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:

Menor preço / Por item

Dotações

Exercíci p

2025 05.oo2.'t 8. 54'1 .O 17 0.201 4lO 4.4.90.52.00.00 De Exercícios Anteriores

2025 05. oo2. 1 8.541 .0 17 0.201 4lo 4.4.90.52.00.00 Do Exercício

2025 1291 05. oo2. 1 8.541 .O 17 0.201 417 96
I

4.4.90.52 00,00 De Exercícios Anteriores

2025 1291 05. oo2.'t 8.541 .O 17 0.201 417 96
I

4.4.90.52.00.00 Do Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL

ESTADO DO PARANÁ

CONTRATANTE

uAsG - 985457

Rua Walfredo Bittencourt de MoÍaes no 222, Centro, I 43. 3266.81 14, E - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - g - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov. br - www. nsb. or.oov. br

Página 1 de 41

o

despes

Fonte da fonte
de

recurso

11280

l12Bo



PREFEITURA MUNICIPAL 188
NOVA SANTA BARBARA

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N" 6/2025

Modo de disputa:

Aberto e Fechado

EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO

lnformamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa
da licitação deverá ser inserido o número 90000 antes do número do certame. (ex.:

90006/202s).

Página 214'l

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Cenlro, t 43.3266.8114, E - 86.250-000
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ESTADO DO PARANÁ

EDTTAL - PREGÂO ELETRÔN|CO No 6/2025

MUNIC|PIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N'6/2025

Processo Administrativo n.' 6/2025

Torna-se público que o Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por meio da
Pregoeira designada pela Portaria n" 612025, realizará licitação, na modalidade PREGÁO, na
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condiçóes estabelecidas neste Edital.

1. DOOBJETO

l.l. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para
fornecimento de I (um) Biodigestor conforme padrão conveniado através do lnstrumento
de Repasse no 411721412023 com a lTAlPU, para a Escola Municipal Edson Gonçalves
Palhano, conforme condiçóes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1 .2. A licitação será realizada em único item.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO

2.1. Poderão participaÍ deste Pregáo os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal ov.br/com ras

2.1.í. Os interessados deveráo atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçóes efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

23. Ê de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantêlos atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informaÇão, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros táo
logo identifique inconeção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A nào observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação no momento
da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. aulor do anteprojeto, do projeto básico ou do p@eto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, t 43.3266.8L14,8 - 86.250-000
Paraná - El - E-mail - licitacao@nsb.pr.Rov.br - www.nsb.pr.gov.br

P á g i n a 3141

Nova Santa Bárbara,
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2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo versaÍ sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçáo, impossibilitada de
participar da licitação em deconência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitaçáo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5,9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10.Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execução do contrato
agente público do órgáo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei no í4.133, de

2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contrataçáo, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contrataÇão de serviço que

inclua como encargo do contralado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contrataçóes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Cenlro, ? 43.3266.8174, E - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - g - E-mail - licitacao@nsb. or.pov.br - www.nsb.Dr.Eov. br
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2.10. Em licitações e contrataçôes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contraparlida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021

2.11. A vedação de que trata o item 2.5,8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

3.1 . Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação deÍinidos no

instrumento convocatório;

3.2.2. náo emprega menorde 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e náo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

7" XXXIII Constitui o

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos ;

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo í6 da Lei no 14.133, de 2021

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artiqo 3" da Lei Complementar no í 23, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ans.42 a 49 , observado o disposto nos §§
1o ao 3o do art. 40, da Lei n.o 14.133, de 2021

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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3.6. Não haverá ordem de classiÍicação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que oconerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentaçáo de propostas, após a fase de envio de lances.

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.8.'1. a aplicaçáo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o intervalo de que trata o
subitem acima.

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de iulgamento por menor preço; e

3.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto Íinal máximo parametrizado na forma do
item 3.9 possuirá caráteÍ sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitaçáo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

3.1 l. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçáo acompanhar as operaçóes no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

3.12. O licitante deverá comunicar imedialamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

4. DO PREENCHIIUENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4.1 .1 . Valor unitário do item;

4.'1.2. Marei
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4.í.3. Fabricante;

4.2. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferlor ao máximo previsto para

contratação.

4.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de eno, omissáo ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que coÍÍesponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percêntuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

4.7. A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

4.7 .2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataçóes públicas federais, quando participarem de licitaçóes públicas;

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parle dos

contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 7í. inciso lX. da ConstituiÇão; ou condenaçáo dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso

verificada a oconência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUI.AÇÃO DE

LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os
licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor infeior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidiÍá tanto
em relação aos lances intermediários quanlo em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 't0,00 (dez) reais.

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto', os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1.A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.11.2.A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.'11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticâmente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçáo das demais colocações.

5.11.5.4pós o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lancês intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa'aberto
e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
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5.12.1.4 etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

5.12.2.Encenado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 10o/o (dez por cento) superior
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderáo os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5.'12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
'fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encenamento da sessáo e eventuais prorrogaçóes.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçóes definidas no item 6.'13, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessáo pública teÍá duraçáo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houveÍ lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

5.13.3. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances Intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á aulomaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

5.í3.5. DeÍinida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.13.6.4pós o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
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5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.21.4.4 pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçâo realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
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5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.

5.17. No caso de desconexáo com a Pregoeira, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgaçáo.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei no 14.í33. de 2021.

5.20.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto deÍinido paÍa a
contratação, a pregoeira poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento.

5.21.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçáo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em Íazeo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
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5.21.5.Ê. facultado a pregoeira prorrogar o pÍazo estabelecido, a partir de solicitaçáo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

5.22. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DEJULGAMENTO

6.1 . Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no aÍt. 14 da Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.í.1. SICAF;

6.í.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www. portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e

6.'l.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da U nião (https://www.portâltransoarencia.qov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas no 3/20'18 2

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros lN no 3/2018 aft.29 1o

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificaçáo lN no 3/2018 aÍ|.29

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participaçáo.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com os itens 3.í0.1 e 4.4 deste edital.

6.5. VeriÍicadas as condiçóes de participação e de utilizaÉo do tratamento favorecido, a pregoeira

examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para conÍatação neste Edital e em
seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.'l . contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificaçóes técnicas contidas no Termo de Referência;
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6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

da pregoeira, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade cap.ves de justiÍicar o vulto da oferta.

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto,
poderá ser colhida a manifestaçáo escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classiÍicado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

6.10. Por mêio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

6.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.12. No caso de náo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostÍa fora das especiÍicaçóes previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7. DA FASE DE HABTLTTAçÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçao, seráo exigidos para Íins de habilitação,
nos termos dos arts 62a70da Lei no 14.133 de 2021

7.1.'1. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em
original, por qualquer proc€sso de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência,
ficando, porém, a critério da Pregoeira solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos,
caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas
através da lnternet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a

autenticaçáo.
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7.í.2. Somente haverá a necessidadê de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (!E:
3/20í8. art.40, §ío, e art.60. §4o).

7.1.3. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão

considerados válidos por no máximo 60 (sessenta) dias, após a sua data de emissão.

7.'1.4. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverâo estar em nome
da matriz. Caso seja a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas

em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

7.í.5. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores lndividuais
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade Íiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC í23106 alterada
pela Lei 147120141.

7.í.6. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas
participantes, será assegurado às mesmas o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da
Administração, prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente Íor declarado vencedor, para regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidôes
negativas ou positivas com eÍeito de certidão negativa, nos termos do eÉ. 43, §1', da LC

í23106 alterada pela Lei 14712014.

7.1.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas Lei Federal no

14.133121.

7. í .8. A verificação pela pregoeira, em sítios elelrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.í.9. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

7.1.í0.A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

7.1.11.4pós a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentâção de novos documêntos, salvo em sede de diligência, para complementação
de informaçóes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7. í . í 2. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar enos
ou Íalhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
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decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

7.1 .1 3. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
7 .1.9.

7.1 .'14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposiÇão de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitaçáo, observará o disposto no art. í65 da Lei no\' 
14.133 de 2021

8.2. O Vazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitaçáo do licitante:

8.3.1 . a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o ptazo paÍa a manifestaçáo da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)
minutos.

8.3.3. o p.azo paÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversáo de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no í4.í33, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos aulos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo seráo conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contranazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideraçáo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www. nsb. pÍ.qov. br/portal/licitacao/andamento

9. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçOES

9.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.'t.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou náo entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.'l .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a
proposta em especial quando:

9.1.2.1. n:ao enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando enceÍrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do edital;

9.'1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitaçáo

9.í.5. íraudar a licitaçáo

9.í.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1 .6. l. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a eno no julgamento;

9.1 .6.3. apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o '12.846. de 2013.
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9.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 202'Í , a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

9.2.1 . advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sançóes serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.'1.3, a multa será de 0,5% a15% do
valor do contrato licitado.

9.4.2. PaÍa as infraçóes previstas nos itens 9.í.4,9.1.5,9.1.6,9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15%

a 300/o do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicaçáo da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de í5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

9.7. A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infraçóes administrativas relacionadas nos itens 9.1 .1 , 9.1 .2 e qL3, quando não se justiÍicar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.E. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar, em deconência da prática das infraçóes dispostas nos itens 9,í.4, 9.1.5, 9.í.6, 9.1.7 e
9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.í, 9.1.2 e 9.1.3 que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. §5o, da Lei n.o 14.13312021

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 9.1.3, caãdtetizatá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

da licitação, nos termos do art. 45, §4'da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022

9.1 0. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sançáo de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

10.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: Protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa
Bárbara, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00 às 12h00, e das í3h00 às
17h00, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: licrtacao@nsb.pr.qov.br
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9.13. O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

í0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIOO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei no í4.í33, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.
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10.4. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

í 0.4.1 . A concessáo de efeito suspensivo à impugnaÉo é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contrataçáo, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data parc a Íealizaçáo do certame.

íí. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

1 1 . í . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

1í.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçâo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pela Pregoeira.

I 1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

1'1.4. A homologação do resultado desta licitaçáo não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.

1 1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçáo ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

'11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. O Edital e seus anexos estáo disponíveis,
na Íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), através do endereço eletrônico
https://www.nsb.pr.qov.br/portal/licitacao/andamento e no Portal de Compras do Governo
Federal, através do endereço eletrônico www.qov.br/compras

'1 1 .10. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos

'11.í0.í. ANEXO l- Documentos exigidos para habilitação;

11.10.2. ANEXO ll - Termo de Referêncie

I 1. í 0.3. ANEXO lll - Modelo de Declaração UniÍicada;
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1 1 .I 0.4. ANEXO lV - Modelo de Declaração de

1 1.'10.5. ANEXO V - Minuta do Contrato.

Elaine Cristi Luditk dos Sa

P erra

Portaria n" 6/2025
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mpresa e Empresa de Pequeno Porte;
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ANEXO I - DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO

AVISO IMPORTANTE: Art. 63. lnciso ll da Lei 14.13312021, na fase de habilitação será

Os documentos exigidos para habilitaçáo deverão ser enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

I Habilitaçãojurídica:

I .1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal

de designação de diretoria em exercício.

1.4. DecÍeto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

1.5. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2 ptova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751 , de 0Z'1012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 ptova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apÍesentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
í943 (CNDT);

2.5 prcva de regularidade Íiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei;

2.6 ptova de Íegularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro,8 43. 3256.8114, E - 86.250-000
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3 QualiÍicação Técnica

3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o item pertinente, mediante a

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4 Habilitação Econômico-Financeira

4.1 Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo

cartório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data
marcada para inÍcio da disputa.

5. Das declarações

5.í. Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do
sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) que atende aos requisitos de habilitaçáo, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçáo
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transaçóes que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega
menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7', )üXlll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da

Constituiçáo Federal;

f) que cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilltado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

5.2 O atendimento ao subitem 5.'l poderá ser através da apresentaçâo de Dêclaração
Unificada, conforme modelo constante do anexo lll deste edital.

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpÍe os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021.

5.4 A Íalsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sanções previstas na

Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Ce tÍo,743.3266.8174,X-86.250-000
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6. Comprovante da Condição de ME ou EPP

6.1. Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de
qualificação da condiçâo de microempresa, de êmpresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a

art. 49 da Lei Complementar Federal n.o 123, de 2006, conformê modelo constente do anexo lV
deste edital.
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ANEXO II -TERMO DE REFERÊNClA

í. coNDrçoEs GERATS OA CONTRATAÇÃO

L I . Contratação de empresa especializada para fornecimento de 1 (um) Biodigestor conforme
padrão conveniado através do INSTRUMENTO DE REPASSE No 411721412023 com a lTAlPU,
para a Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano, no munrcípio de Nova Santa Bárbara.

1.í.1. DA ESPECIFICIDADE DO OBJETO:

. Ação para redução de rejeitos sólidos em aterros sanitários e aproveitamento energético por

meio de produção de biogás. O equipamento pode ser utilizado em instituições públicas e sem fins
lucrativos no município, preferencialmente escolas municipais, principalmente em escolas para

ensino e educação como método alternativo de destinaçáo de resíduos orgânicos e produção de

biogás e biofertilizante.

. Seguir as recomendaçóes do manual de montagem e operaçáo, demais informações
técnicas podem ser consultadas em canais especializados na web. O equipamento pode ser
instalado sem a necessidade de um serviço especializado, desde que seguindo as regras do
fabricante.

. Em caso de uso em instituições de ensino, considerar como uma atividade
educacional/pedagógica o processo de montagem, pela praticidade de instalação do
equipamento.

. Volume do tanque de gás: 2.500L;

o Volume do tanque do biodigestor: 4.000L;

. Utiliza residuos de alimentos (cozinha) e/ou animais;

o Material: Lona de Polietileno com proteçáo UV;

. Um fogareiro de biogás;

. Tubulação de gás extema (mínimo í0 metros) e tubulaçáo de gás interna (mínimo 3
metros);

. Filtro de gás;

. Saída combinada de gás e fertilizante;

. Guia de montagem detalhado (arquivo digital);

. Garantia: mÍnimo 12 meses.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, 8 43.3266.8n4,8 - 86.250-000
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í.5. ESPECIFTCAÇOES DO OBJETO

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERAOO O C|CLO DE V|DA DO

oBJETO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, cenvo, S 43.3266.8114, x - 86.250-000
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Lote: 'l - Lote 001

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 12844 Biodigestor conforme padrão

conveniado através do
INSTRUMENTO DE REPASSE N"

411721412023 com a lTAlPU.

1,00 14 601,90 14.60í,90

TOTAL í4.60í,90

Nova Santa Bárbara,

. O equipamênto deve utilizar como referência a norma ABNT NR ISO 23590 - Requisitos do
sistema de biogás caseiro - Projeto, instalaçáo, operaÉo, manutenção e segurança, não sendo
obrigatório qualquer tipo de Certificaçáo Nacional ou intemacional"

1.2. O pÍazo de vigência da contrataçáo é de 12 (doze) mêses, contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021.

1.3. O prazo de fornecimento do objeto a ser contratado será de 4 (quatro) meses, contados da
emissão da ordem de serviço.

1.4. O custo estimado total da contrataçáo é de RS 14.601,90 (Quatorze mil e seiscentos e um
reais e noventa centavos).

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Código

do
produtol

serviço

UN
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4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

4.1. A Contratada deverá atender rigorosamente o disposto nos itens do presente teÍmo de
referência, permanecendo responsável pela segurança, eÍiciência e adequação dos métodos, mão
de obra, materiais e equipamentos utilizados na execução da obra e serviços bem como deverá
atender as normas técnicas deÍinidas pelâ Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

4.2. A Contratada deverá, às suas custas, demolir ou refazer quaisquer partes da obra ou serviços
que, a juízo da fiscalização, não tenham sido executadas de acordo com o eslipulado nos

documentos de contrato, edital e demais elementos instrutores.

4.1. A Contratada se obriga a:

4.3.1. Prestar a execução dos serviços na forma ajustada;

4.3.2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais deconentes da

execução do contrato;

4.3.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumida, todas as condiçóes de habilitaÇão e qualiÍicaçáo exigidas na licitaçáo;

4.3.4. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigaçôes assumidas na licitaçáo,

em especial, encaÍgos sociais, tÍabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

4.3.5. Cumprir e fazer cumpÍir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do
Trabalho;

4.3.6. Assegurar, durante a execuçáo da obra ou serviços, proteção e conservação dos serviços

executados;

4.3.7. Executar, imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua

responsabilidade;

4.3.8. Permitir e facilitar à fiscalizaçáo a inspeção do local da obra a qualquer dia ou hora,

devendo prestar todos os inÍormes e esclarecimentos solicitados por esta, desde que pertençam

seus Íiscalizadores do município de Nova Santa Bárbara;

4.3.9. Manter em todos os locais de serviços um seguro sistema de sinalização e segurança de

acordo com as normas de segurança do trabalho;

4.3.'10. Comunicar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou
impedir a conclusão da obra em partes ou no todo;

4.3.11. Constitui obrigação da contratada, quando do término da obra, a apresentaçáo do
Certificado de Conclusão de Obras.

4.3.12. Será por conta da Contratada o seguro de responsabilidade civil geral no valor condizente
com as condições, potenciais de riscos e peculiaridades dos serviços a serem executados.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, CenlÍo,8 43. 3265.8114, E - 86.250-000
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4-4. Os funcionários da contratada deverão possuir habilidade e experiência para executar

adequadamente os serviços que lhes forem atribuídos;

4.5. O(s) profissional(is) indicado(s) como responsável(is) técnico(s), deverá(ao) estar
permanentemente na obra, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente

ou superior, mediante justiÍicativa da empresa e aprovação do Município de Nova Santa Bárbara;

4.6. A qualquer momento, devido a uma real necessidade levantada pela fiscalização, o Município
poderá solicitar a mudança do Responsável Técnico da Obra. Será de inteira responsabilidade da
empresa contratada prover meios de segurança para os operários, equipe de fiscalização e

visitantes credenciados, no ambiente onde seráo realizados os serviços.

4.7. As normas da ABNT e as condições previstas neste Edital e seus anexos deverão ser
obedecidas. Qualquer alteração na sistemática por elas estabelecidas, com a respectiva
justificativa técnica, será primeiramente submetida à consideração do Município, a quem caberá

decidir sobre a orientação a ser adotada.

4.E. A empresa contratada deverá manter as mesmas condiçóes de habilitação e qualificação

durante toda execução dos serviços.

4.9. Os serviços serão considerados concluídos depois de cumprida todas as exigências do Edital,

bem como do Contrato.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de Íornecimenlo do objeto a seÍ contratado será de 4 (quatro) meses, contados da

emissão da ordem de serviço. Em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razóes
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. O bem deverá ser entregue no endereço de instalaçáo - ESCOLA MUNICIPAL EDSON
GONÇALVEZ PALHANO, NOVA SANTA BÁRBARA.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal e independente
da garantia de execuçáo contratual, será de 'l2 (doze) meses. Todas as garantias deverão
comprovadas por meio da entrega de termo de garantia original do fabricante e quaisquer outros
documentos necessários para a comprovação desta garantia.

5.4.1. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.4.2. A garantia abrange a Íealização da manutenção conetiva dos bens e serviços, de acordo
com as normas técnicas especíÍicas.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, 8 43.3266.8\4, E - 86.250-000
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5.4.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverâo
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricaÇão do
equipamento.

5.4.5. Uma vez notificada, o Contratado realizará a reparaçáo ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

5.4.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorÍogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justiÍicada do Contratado, aceita pelo

Contratante.

5.4.7. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente Íornecido, para utilização em

caÍáter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos

administrativos durante a execução dos reparos.

5.4.8. Decorrido o ptazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justiÍicativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.4.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicaçáo de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contralual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cr,da parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o cronograma de
execução será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.8774, E - 86.250-000
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necessárias.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

6.5.1. ldentificada qualquer inexatidáo ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a coneção da execução do contrato, determinando ptazo paÍa a correção.

6.5.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.5.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.5.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

6.5.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6,5.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para Íins de aplicação de sanções.

7. CR|TÉRIOS DE MED|çÃO E DE PAGAiTENTO

Recebimento do Objeto

Págtna 28 141

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, em até 02 (dois) dias úteis do
ato da entrega, junlamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaÇão

de sua conformidade com as especificaçóes constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notiÍicação da
contratada, às suas custas, sem pÍejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no pr.tzo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O pÍazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Cenfio,8 43. 3256.8114, X - 85.250-000
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7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurançâ do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de 05 (cinco)

dias úteis para Íins de liquidação, na forma desta seçáo, pronogáveis por igual período.

7.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situaçáo, sem ônus ao contratante.

\- 7.E

7.9. A Administração deverá realizar consulta: a) veriÍicar a manutenção das condiÇões de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçáo,
no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

7.10. Constatando-se a situaçáo de inegularidade do contratado, será providenciada sua
notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Cenúo,8 43. 3266.8114, I - 85.250-000
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7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisáo do contrato.

Prazo de pagamênto

7.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa.

7.15. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias úteis pelo Contratante, a contar do
recebimento definitivo e desde que o atraso náo ocorra por conta do contratado, os valores
devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
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pagamento até a data de sua efetiva realizaSo, mediante aplicação do índice INPC de coneção
monetária.

Forma de pagamento

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta conente indicados pelo contratado.

7 .17 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo aplicável.

8. FORMA E CRITÉRIOS OE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma dê sêleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O Íomecedor será selecionado por meio da rcalizaçâo de procedimento de LICITAÇÁO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO por ITEM, por se tratar de bem COMUM.

8.2. As exigências de habilitaçáo jurídica e regularidade Íiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade do objeto, conforme disciplinado no edital.

9. FISCAL DO CONTRATO;

10.1. Será Íiscal do contrato: Vinicius Emanuel Rodrigues - Eng Civil

í0. Dos REcuRsos oRçAMENTÁRros.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão por conta das seguintes
dotações orçamentárias:

Vinicius a ueIRodrigu

I

Rua Walfredo Bittencourt de Mora
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-
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Exerclcio
da despesa

Conta
desp€sa

o"l'uncional programática reza da despesa01""'Fonte
recuí30

GÍupo da Íonte

2025 1280 5 002 18 541 0170.2014
l'

4.90 52 00.000

r
De Exercicios Anteriores

2025 1280 5 002 18 541.0í70.2014
l'

.4 90 52 00.000

r
Do Exercício

2025 1291 5.002 18.541 0170 2014

l'
490520000796

r
De Exercícios Anteriores

2025 1291 5 002 18 541.0170.2014
I'

4.90 52 00 00796

r
Do Exercício

unt
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ANExo il - DECLARÂçÃo uNrFrcADA (MoDELo)

AO MUNICíPIO DE NOVA SANTA AÁRSARA - PR

Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP no XX2025

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no , com
no_, CEP na cidade de

Estado do _, telefone (_-) _- por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA expressamente:

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infÍalegais,
nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigenles na dala
de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menoÍ de í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', )üXlll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da

Constituição Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal
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endereço na Rua
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ANEXO rV - MODELO DE DECLARAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

endereço na Rua , [o_, CEP: _ na cidade de
Estado do telefone (_-) por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno DECLARA, para os fins dispostos no Pregão
Eletrônico n,o / _, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é
considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de
14t1212006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 30 da Lei Complementar no

123, de 1411212006;

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 10 do artigo 18-A da Lei

Complementar no '123, de 1411212006, com redaçáo dada pela Lei Complementar no 188, de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 1148812007.

DECLARA ainda:

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 3o da Lei

Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos

termos do § 20 do Art. 40 da Lei Federal n.o 14.13312021.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

PREFEITURA MUNICIPAL
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, inscrito (a) no CPF no
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Nova Santa Bárbara,

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ no , com

Local e data.
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato no <NUMEROCONTRÂTO>/2o25

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE NOVA SANTA
eÁneaRA E A EMpRESA <FoRNEcEDoR.coNTRATo#T&NoME>,
TENDo poR oBJETo n corurnerlçÃo DE EiTeRESA
ESPECTALTZAOA PARA FORNEC|iTENTO DE 't (UM) BTODTGESTOR

coNFoRÍúE pADRÃo coNvENtADo nrnavÉs Do TNSTRUMENTo
DE REPASSE NO 411721412023 COM A ITAIPU, PARA A ESCOLA
MUNtCtPAL EDSON GONçALVES PALHANO.

Referente a Pregão Eletrônico no. 6/2025

O UUNTCíp|O DE NOVA SlNil eÁnenRA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
sob n.o 95.56'1.080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Cento,
Nova Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério,
brasileiro, casado, portador do RG n' .-..................-.., inscrito no CPF sob. o no.......
residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOiIIE>, inscrita no CNPJ sob n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com sede na
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&ENDERECOCOMPLETO>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE> doravante denominada
CONTRATADA, e em observância às disposiçóes da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico no. 6/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO art.92 I e ll

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para

fornecimento de í (um) Biodigestor conÍorme padrão conveniado através do lnstrumento
de Repasse no 411721412023 com a lTAlPU, paÍa a Escola Municipal Edson Gonçalves
Palhano, nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contrataÉo:

<ITENS.CONTRATO#T>

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitaçáo;

1 .3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, t 43.3266.8114,I - 86.250-000
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozê) meses, contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021.

CúUSULA TERCEIRA - PRAzo DE ENTREGA

3.1. O prazo de fornecimento do objeto a ser contratado será de 4 (quatro) meses, contados da
emissão da ordem de serviço.

cúusuLA QUARTA - MoDELos DE ExEcuÇÃo e cesrÃo CoNTRATUA|S (art. 92, tv, v[
e XVlll)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.4. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

4.5.1. ldentificada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a coneçáo da execução do contrato, determinando ptazo paÍa a correção.

4.5.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisáo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

4,5.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

4.5.4. O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçáo tempestiva ou à prorrogação
contratual.

4.5.5. O gestor do contÍato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as oconências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Cenlro, Z 43.3266.8774, X - 86.250-000
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4.5.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sançóes.

cúUSULA QUINTA - SUBcoNTRÂTAÇÃo

5.'l . Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

cúusuLA sExrA - PREço

6.í. O valor total da contratação e de R$ <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>).

6.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cúusuLA sÉrMA - PAGAMENTO (arr. 92. V e Vr)

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE (art.92 x Xl eXl

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

8.3. NotiÍicar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluçóes por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência:

8.5. Efetuar as retençóes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber.

CúUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRÂTADO aÍt. 92 xtv XVI e XVll

9. í . Contratada devêrá atender rigorosamente o disposto nos itens do termo de referência,
permanecendo responsável pela segurança, eficiência e adequação dos métodos, mão de obra,
materiais e equipamentos utilizados na execução da obra e serviços bem como deverá atender as
normas técnicas definidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

9.2. A Contratada deverá, às suas custas, demolir ou refazer quaisquer partes da obra ou serviços
que, a juizo da fiscalização, não tenham sido executadas de acordo com o estipulado nos

documentos de contrato, edital e demais elementos instrutores.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 2?2, ce tÍo, t 43. 3266.8114, I - 86.250-000
www.nsb.prgov.br
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9.3. A Contratada se obriga a:

9.3.1. Prestar a execução dos serviços na forma ajustada;

9.3.2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da

execução do contrato;

9.3.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ela
assumida, todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo;

9.3.4. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que

compÍovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação,

em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

9.3.5. Cumprir e fazeÍ cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do
Trabalho;

9.3.6. Assegurar, durante a execuçáo da obra ou serviços, proteçáo e conservação dos serviços

executados:

9.3.7. Executar, imediatamente os reparos que se Íizerem necessários nos serviços de sua

responsabilidade;

9.3.8. Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção do local da obra a qualquer dia ou hora,

devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta, desde que pertençam

seus fiscalizadores do município de Nova Santa Bárbara;

9.3.9. Manter em todos os locais de serviços um seguro sistema de sinalizaçáo e segurança de

acordo com as normas de segurança do trabalho;

9.3.10. Comunicar à fiscalizaçáo a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou

impedir a conclusão da obra em partes ou no todo;

9.3.1í. Constitui obrigação da contratada, quando do término da obra, a apresentação do

Certificado de Conclusão de Obras.

9.3.12. Será por conta da Contratada o seguro de responsabilidade civil geral no valor condizente

com as condiÇôes, potenciais de riscos e peculiaridades dos serviços a serem executados.

9.4. Os funcionários da contratada deverão possuir habilidade e experiência para executar

adequadamente os serviços que lhes Íorem atribuídos;

9.5. O(s) profissional(is) indicado(s) como responsável(is) técnico(s), deverá(ao) estar
permanentemente na obra, admitindo-se a substituição por proÍissional de experiência equivalente
ou superior, mediante justiÍicativa da empresa e aprovação do Município de Nova Santa Bárbara;

9.6. A qualquer momento, devido a uma real necessidade levantada pela fiscalização, o Município
poderá solicitar a mudança do Responsável Técnico da Obra. Será de inteira responsabilidade da

empresa contratada prover meios de segurança para os operários, equipe de fiscalização e

visitantes credenciados, no ambiente onde serão realizados os serviços.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, t 43.3266
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.or.sov.br
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9.7. As normas da ABNT e as condiçóes previstas neste Edital e seus anexos deverão ser
obedecidas. Qualquer alteração na sistemática por elas estabelecidas, com a respectiva
justificativa técnica, será primeiramente submetida à consideração do Município, a quem caberá
decidir sobre a orientaçáo a ser adotada.

9.8. A empresa contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação

durante toda execuçáo dos serviços.

9.9. Os serviços serão considerados concluÍdos depois de cumprida todas as exigências do Edital,

bem como do Contrato.

CúUSULA DÉGIMA- GARÂNTIA DE EXECUçÃO art. 9 Xll e Xlll

9.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusuLA DÉcrirA PR|ME|RA - TNFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

1',l.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 202'1, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) enseiar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do

contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

'lí.2. Serão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sançóes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei

no 14.133, de2021l

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b', 'c" e'd" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave rt. 156 40 da Lei no 14.133 de 2021

iii) Declaração de inidoneidade pare liciter e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e",'f', "9" e "h'do subítem acima deste Contrato, bem
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como nas alíneas 'b", 'c' e 'd', que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave

art. 156 5o da Lei no í4.133 de 2021

iv) Multa:

(l)moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida;

(2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante art. 156 90 da Lei no 14.13

de 2021)

1 'l .4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. í56. §7o. da Lei no í4.133. de 2021).

11.4.í. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação an. 157 da Lei no 14. 1 33 de 2021

í 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8o. da Lei no

14.133. de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias, a contar da data do recebimenlo da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14,133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicaçáo das sanções seráo considerados (art. 156. §1o. da Lei no'14.133. de 202'l):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientaçóes dos órgãos de controle.

1',l.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no '14.133. de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei no 12.846. de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia GL$A-_de_!Ciff
14 133. de 2021\

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar com a Administração Pública (TCE Paraná). (Art.

161, da Lei no 14.'133, de2021\

I 1 .1 0. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar sáo passíveis de reabilitaçã o na forma do art. 163 da Lei no 14.133121

í 1 .1 í . Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante.

í0. cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92. XrX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o pÍazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou náo as obrigaçóes de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contralo pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato náo mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

12.'1.3. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicaçáo.

12.2. O contÍato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo í37 da Lei no 14.133/2í, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

í 2.2. í. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei
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12.2.2. A alleração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

'12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçáo subjetiva.

1 1.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1'1.3.'1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 1 .3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1'1.3.3. lndenizações e multas.

'l ',l.4. A extinção do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório art. 13í ut da Lei n.o 14.'133 de 2021

CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DoTAÇÃO ORÇA MENTÁRn (aÉ 92, Vil )

12.1. As despesas decorrentes deste contrato correráo por conta da dotação orçamentária no

<DOTACOES.CONTRÂTO#T>

cLÁusuLA DÉctirA TERGE|RÂ - DOS CASOS OMTSSOS (arr. 92, ilr)

13.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei

no 14.133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉcIMA QUARTA -ALTERAçÓES

í 4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipl ina dos arts. 124 e seouintes da Lei

no 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14.133. de

2021.

cúUSULA DÉcIMA QUINTA - PUBLIcAçÃo

15.1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumenlo no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 8o. §2o, da Lei n. 12.527 , de 2011
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cúusuu oÉctma sExTA - FoRo (art. 92. §ío)

16. 'l . Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para drrimir os

litígios que deconerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121

Nova Santa Bárbara, <DATAINICIOVIGENCIA>

Prefeito Municipal - Contratante

<FORN ECEDOR.CONTRATO#T&NOM EREPRESENTANTE>

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME> - Contratada

FrscALrzAçÃo

(Portaria xxx/xx)
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NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCA INTERNA

De: Pregoeira
Para: DepaÉamento Jurídico

Prezado Senhor,

Em virtude das alteraçoes ocorridas no edital do Pregão
Eletrônico n" 612025, solicito nova análise jurídica do edital e da minuta do contrato,
em atendimento ao disposto no art. 53 da Lei no 14.13312021.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine Cristina Santos
Pregoeira

Portaria n" 612025

Rua Walfredo BittencouÍt de Moraes n'222,Ceúto,I 43. 3266.E100 I - 86.250-000 - Nova Santâ B&baÍa,
Paraná - El - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - rvrvw.nsb.or.gov.br
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Edital no 9OOO6/2025

Ult i no dt ud lizoçáo 1 3,/O 3 / 2025

Locâ|.: Nova Sânta Bárbara./PR OÍgão: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Unldade compradora: 9854t - PREFEITURA DE NOVA ScNTA B,qRBARA - PR

ModalJdadê da contratação: Pregão - Etetronico Amparo legat Let 74.L3?/2O27, AtL 29. I Tipo: Editat

Modo de disputa: Aberto-Fechado Reglst o de preço: Não

Data de dlvutgação tb PNCP.. 1a/O2/2O25 Sltuação: Divutgada no PNCP

Data de início & r€cebimeíto de propostast 73/03/2025 O8:OO (horário de Brasitia)

\-êta fim de recebimênto de propostast O7/O4/2025 O9:Oo (horarío dê Brasilia)

ldcontÍataçãoPNCP95561080OO01ôO-1-O00OO8/2025 Fonte:Compras.govbÍ

Objeto:

::11'"j"::f :T:".:'"':T*:i::r11':TT',trT.ti'::l?lT::-:i::,':l::',:"T:li:_T:::':*atravésdo
Portat Nêcionêt dê Contrâtaçôes Púbticas

PaÍa as respostâs de esclarecinrentos e impugnaçóes deste ediLat acesse o ünk:

https:.//cnetmobite.estateiro.serpro.govbr/comprasnet-web/pubtic./lánding?destino-quadro-
informativo&compra-985457059OOO62O25

VALOR ÍOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 1460190

Vator unitário estimâdo

R$ 14 60190

q

Vator totaI estimado

RS 14 60190

Itens Arquivos Histórico

Número Descrição

Biodigestor Uso Em Fazendas 1

Ouantidadê

I

EÍbr 1-1de l itas ()

exig:dos ern sede {ls ijc,iÇóe: 
" 

conveics ealniinisü-tii.,-c; e3aíc:(iÇj ceto çc,.
oip[cnra

< Vottar

r -i

6
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DECÍMÊNTO ÂOS PÁECEIROS



rutlrcPlo oE mv^ stxÍA aanaaÀ

9srre

ADo VIII
IMPRTNSA OFICIAL -
Lei n" 66O, de O2 de
abril de 2O13.
Rêspoíisável pela Edleão:
fl vlo H$I QUE SOTTO MORBR Bf,AtiCO

!

I - Atos do Poder Executivo

6/r0r5 (coMPn^sGov No 9000ó/2tE5l.
O Municipio de Nova Sanla Bárüara, Eslâdo do Para, atíãvés dâ PÍe8oeir4
desigDada pelâ Poíaria n' 6/2025, no uso de sues atribuiçôes, toma públi(o e

para conheomentodos interessadosempâíicipardalicilação erhepigrÀfe, a qud
rem porobjeto a coílr.arçio de emprcsc erperi.liadr pirr ÍoÍnêcimGnt &
I (uo) Biodig€sloÍ coDÍorE e p.drao cooveaiido itrivés do ltr'trumEtrb &
R.p..se o' 4l l?214/2023 coE . ITAIPU, prrr r Etcolr Munlclptl Edsor

. çrlves Prlhrm.qucfoÍameferrvadasalteÍasões oocditsl Faccaoexpos.
tÉm alteradas a.s scguintes datas:
fipo: Menorpreço,por item.
DATA DA sEssÂo PÚBLIcA: Dir g!@ Às 09h00mrn. (horório d€

Brusllis).
LOCaL: Poíil dc Comprrs Govêrn.mentais,.tr.vés do sit
hrtp://§'lr}l.pov.br/compÍ.s - UASG - 9t5{57
Preço Mórimo: RS 14,601p0 (quotorre mll, seiscctrios c um rcrlt . nov€nts
cenlrvos),
Inaorm..6ê. (.ônnlêmêÀt.rN: poderâo scr obtidÀs em hoÉrio de expedienE
na Prefeitura Municipâl de Nova Satrta BrÁrbaÍa, srio à Rua Walf.edo Biüencoui
de MorÀes n" 222, pelo fone: 43-3266-8114, ou por Emarl
licilacaora\sb pr.eov.bÍ. Sitê §!a'-nsb.pÍ l:I)v bí
Nova SaDta B&brrd, l2 de morso de 2025
EltltrcCristitrr Ludltk dot SrD3o,
PÍegoeira
PoíariaD'6/2025

Edição: 2906/2025-1021 - Oala 12103t2025

TERMO DE ÂDJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGAO ELETRONICO tf 712025

Aos 12 (doze) dias do mês de março do ano de dois mil e ünte e cinco

'10251, após a devida veriÍicaçáo da regularidade dos atos procedimentais, eu, Claudemir

Valêrio, Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara - PR, no uso de minhas atribuições legais,

HOMOT,OGO a adjudicação referente ao Pregão Eletrôuico n.o 712025, cujo objeto consiste

na contrataçào de empresâ para a prestaçáo de serviço de proteçáo e recuperação de

nascentes, conforme convenio com a Itaipu, (técnica solo/cimento) com fornecimento de

material necessário e mão de obra técnica especializada.

Declaro como vencedora do certame a empresa J. P. R. AMBIENTAL -

ASSESSORIA E CONST LTORIA LTDA, inscrita no CNPJ 18.871.595/0001-16, num valor

total de RS 17.49O,OO (dezessete mil, quatrocentos e noventa reais).

Dar ciência aos interessados, observados as prescrições legais

pertinentes.

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

Diário OÍiclal ElêtrÕnico do Munlclpio de Nova Santa Bárbara
Ruâ: WelíÍedo BitUôncouat d€ Moràês n'222 - CêntÍo

FoneJFar: (43) 3266+100
E{ail: diadoof oal@Íl§b.Dr.oov.b. / Dmnsb@nsb.oÍ.oov.bÍ

23,
FODER EXECUTTVOiário ficial letrônico

Município de Nova Santa Bárbara - Paraná

Edição N" 2906 - Noea Saúq B.lÍburo, Porani QL'.4RT.!-FEIR-4 l2 DE lllÁRÇO DE 2025.



DúRto ol'tclAr DÂ ulr,llÁo. seç:o r Na 51, s%undà{erã, 17 de março dê 202s

PRTFEITURA MUNICIPAI- DE BOA ÊSPERANÇA

Avrso DE uú4flo
aftclo ErE rü{lco llr 1uto25

Bd E !.Í..{. - P& 13 & drço r'. 2@'
GIsLÀIIE BACCAS AILJTI
Á€otc i|! Cst .r4ao

pREFElTunÁ MUNrctpAr DE cÁMpo Mouúo
avl5os oe rET çra

coflcliiÊl|(rÂ tt 8/2025

OATETO:trecuglo de Oút ê i.dlls dê En .nhaÍ.
Mundo dâ crirhê.Pruô Fl..l P.rà Rê..àiftnto
H.birh,ê.: alrs9 .,o di. jD d. àbril de 202s.0ÀÍÂ E

P6t ô
ÉdPúl
(4ál !51&

l',h a

PffGib ELETBôarrco nr lc/r025

r.Éd.r 2r rIRMO Âorllvo ao co rnÁÍo 011202.
Mul{tciPro DE uttooEÍE, tirôdo óo P.ônt, p.sr Juinb d. direho púd@ útêÍ@,
ddidarnte insito rc (NP, eh ni 8ôial-915/@l-92, bc.lc.do E Ae Meóál Càndido

Rúüon, yn, Erê .ro '.p.*frr.ro Dor fl PÍ.tqro.n .rerí.b, sívio r,e 5o!!ã.
cdnnê.h: PL tro o{Gt{'lFAiA - EPP, aEss lúüiÉ dê dneib priElo, devidà@nte
iúsitr m cNP., .' 21 602 725l@0r.20, .@ €ndêrêçô à RÉ gârlo óo Rio Er..co, n! 4150,

CEP: 2l-6o2.nslmr.m, Má.chê*. Rêalera/Pi. flelr. ato E!í*ítâ<r. pq Ô.lG €duaÍ,o

otÉrc tu úÉab - cffie n'otrlid2l.lB&l*,jiotitEb !É Errr.l En rldiÉíà à

Éitã4 ê @b .lá q'Etrr6 Ei ãádÍÊro e aÍl 124, ! h, Árt 1É ú lA l4,t3nl
Â5 dffiú diGds q,É não íd.6 'dnpaldts M o p,Ém! teÍ@ pe.n1aÉF 

'eheG{á!
pR[ÉErruRA MUNrcrpÂr oE Nova saNTA BÁRBARA

eEo É lrrErralb
,relo Etrr&.co r. Í18 ForáE, rsz@í

Objao: n4§rÍo.L !,ê(6 0.6 @E ECo & ço{6 .t .ôhr.am pârâ Êlur€o Íl.
m!.r46€ @ munkipo .|€ hênlê16 do $l
npo d. licita!&: M.nq PEÍô Por Lot.
Modo de displt : 

^!.ío.t!.íuã d: *sao públt.r 0VOô2o2s, às 06mürún.. m tne tw Eorãd m Ú/.

t ra.Fiõ,lo ill+( I rt tuÍíD de 2Ol5
IASON RODRIGO MENOES

Pêlêúo

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNDOEÍE

llTi Io ot ftxrao 
^Dlrllo

Ndt? S.nE âlràáíá, U .la ruíço d€ 2olt
flÀNt CflSlrNÀ LUmÍ DO5 sÁtaÍOs

PRETEIÍURÂ MUNICIPAL OE ORTIGUEIRÀ

srn ro oÉ <orÍttato t{' 9/M5

tr 7 de màrço d. 2025-
noDRt60 ir6ErRo

preí.ho

rutTo Df tt€6Íto DE Patço5

tsra.iê: ÁE dê n4iso dê PÍ.Érprc& ne 0!32025, Cdtrôt.nr.:
OIIENÍOiA: ÀOÀMÉ stÂVlçOS M
cHÁMÀMúaro @61202 r- vÁloi. as
PAG ,!trrro. O p.{mro *â êi.rrÉ.lo à tuFíÉ dáêín6 ÂrÊ O l(f {úcrMo) Dl.A Lmr
ro Mls susstOual{lt Â mtsr çÂO m sInú@. rcóiát .F!sG<áo d. úD r@r
&üd.Éte atÉá p€lo *td @e.t it€. àF.§ràção th6 eLtli.i6 d€ í.ndnEto e
@k|tr, conlcoüçL.las atÍo.i.rdee de aatu Émitld6,sL s.(r.rríia Municip.ldê Sàúdê

PREFEITUNA MUNICIPAL DE POIVTA GROSSÀ

Àvr5o oE u(raçÀo
PRtGÃo Et.EÍnô rco N. r7ltors

^vrso 
Dr r.lor 4^o

PnEGIo E(Eriôaíco Ni rtlz!2t - stP

Pmt Gltq-P( 1l.tê turço l,t m25
rsÂa[u oavElG l!/tcRo

sê@t&io MMkipJ dê Ádftnira(.o

Pdl,, d. Tdtrp.,iri. do

.|. ár d! 2@5 LÉÂt !Âiá 0O Fr5ÍÂUM[NTOCDTn OO{roflO: Púd &

Pnacio alEmôÍ{r@ Ítr líto2J
oBlEro Âou6rçÂo oE MATtRtÁts E EqurpÀMÉNÍot DflNFoRMÁTl( PÂrÁ at
SacREtÁÂrÀ9 MUNTOPÀS,

O Muôi.icio de fl@a s..ta Bárbô6, E5tãdo do ,.r.ná, .tnvé3 dâ PrcaGiE,
d.r6iid. pêia Pdt 1L í! 6/2025, m @ .L e.r ãrribu{c.í, tma públk . p.Íâ
cdrà..itunto d6 i6têí6Édot .o p.nkip.r .L lÉrà{à .h .rúEÍ., à qu.l r.n pór

obj.ro . dE u(àô dê.fr,.d 6rêoàlir.da e.6 íoiÉj@do d. 1{uhl Bôdildd
dío@ pdrâo.@Édo ôt6vB do híNn€nro ó. Rep.e n 41171, 1202, @.
ÍTÂ|PU, pàê ! Éhlà MunÉipãl Éúon G6çalv.t P.lham, que foom etutivr.i.hêãçn s

nô cdird FÉ .o êrpo3to, Ícafr álteradas õ 4ÍointE dàr.r: Tipor Memr Ér<o, por its-
oaT DÁ sEsqo niBLrcÀ, oÉ 0u0./2025 às ogh@Ín Íhúr.io .,. &.i]iã) LocaL Pôtur
d. cmpB Germ.llgt.i:, ãr&& .ir rre à(l, //w s@ bil.mpíar - uÂsc - 945!57
Preao M,áriho: iS 14.601,90 lqu.tone n'1, *rk
l^rom.(õés C6mpl.m.ntar.s pod€rão *, obl'd.,.n hoÍáÍio de êrÉd!..re À. PÍ.ÍênuÍa
Mu.('!àldê Novà srntà êiirbaía, sú. Ru. w.Írêdo 8nten.otrd d{ Mdaêi nr.l22, pêr.
tomr 4l-32Ée8114, ô! por tmail: lEiteo@nlb Dr.8@ br Sne rw-isô p. g@ br(.hts Molrão, ta d. @lro ê 2025

trJls Ítnraarm auosl
Pr.aÉro

mEcro alErl&rlco il' r!/ror5

Càfrpo M@rao, ta (b D4o .L 2025
RODRKÉ OOS SAiIIOS fERÂENA

Preapêiro

PREFEITURA MUNICIPAI- DE CASC-ÀVEI.

Avno DE udÍÁ{lo
,itcÂo ErE rôfllco r l!/2025

Cor..t ít : H.itu6 Múrü<ipãl d! OíriAEiá'Pr. Cônlrdrdr: MORX SOtÀn . PROOUÍO6

t SEiVIçOS EtEÍnEOs !I0À CilPl 24-616 ,22llD01-1A. Co ato n'@9/2029 Pr"aào
ÍlzrÍa^kn 07412024 PrG.$ adnmi5kati@ n' rlo/2o2. Obieto. Á @nrr.tàÊo d.
.6Dr€e páÍa lor@.ire.t! de @rêÍiais e nstah(ào rr. 9í.r. d. Gêrr(ão .L EneA'ô
totmlt aâ @rê<rrdo a r.dê O 4tu0 r,. c46&ÉE d. êdBB .m rl@El
p.n@ít. - Muàk'rrio d. OÉauàn/Pf,, o d.(qràxÉ.ro l6lrutrEto d. LD-F nr
4U7:trr5l2OZ! .nrÉ OrrrswrÍr, Cárrà tôrlômlê aêdeÉr . PogÉôa narFu mais qw
En.rú.,,. oât d! ÁsimtuB 1U03r2025 {úrfti. t2lo3l2o2s .ré 12lol/m25 vàlo.

PRETEÍTURA MUNIqPAI DE PAI.OTINA

avrso D€ traÊrrcrall.rD^Dr o€ u(,uf,lo xr tgn ú
o MsrrÊo dê pákhú rdd Êiblrô. lErtsibil*L.l. nt 019/202s. OUflO

coxrF ra4lo D{ pEssa ,uniDl(Á pan o roiNÉcrMÉr{to or cÂp cÍÍaçio
PRÊ5EII|OAI P^Â^ 

^ 
ÀEOE DE PiOÍEçÃO, COISELHO nrtlUn É COTiSELIIO MUI|OPÀL

DOs DTREIÍOs Dr CXúnç f DO ÂDOLE,9CÊi{IE . r6+i/AlJt . CO|iÍO{ME COriDlçOfS,
qUANTIOÂDÉS E TXlGETiClÀS ÉSÍÂAETEODAS NE'IE INSÍRUMEMTO. Â PEDICO DA
sEc8trÁRra Muxtctp^l ot ÀstsI(Noa socrÁL

EMPRESÂ I.U(|ÁNO SETIÁIE TREIIIÂMTNTOs & COMEROO LTDÀ CN?' N!
12.Ojl5 574,&q)1{3 Vâlor d'hadô dê FS l:l íX, dl fund.lrÜEÉo ka.r Ad 7a - lM lll
alin.r Í, tÊi F.dnl I'l-13r202r

prcg@i!a

PREFEITURA MUNIcIPAL DÊ GUAÍM
EffXmO Oa @rín^Ío

col\tÍf,ÁTo ÁoMtNtsTRÀTrvo ur 211/2025 . pRÉcÀo ELETTôfltco ll' 2(x/2024
- (oÍÍnÀIÂirÉ: Múnrd9io d. G@i6, P.íaná, CNPI À. 77 e57-181/O@r-90
c6rrEEd.: rExlnÂ À#iE6Âo oGírÁr E 5ot!@r5 GRÁfr(As LrDÀ cNP, .a 17.6úr4q/@1.18
ODjáo do Conú.ro: ÊqMimnto de ô.túiais p.dagóatõ pel!@[.nG t.6 @ru
.gErdat, a<,.rM de plãnej.me^to € pãí.r p.ê ãt id:d.r, @ o oülltirc .l€ at.nd.Í àr
Ésiidads .t s ríidad.r 6mlãr6 do mln,.ipio . g.íã.ti. !úp.nê àdequ.d. .s

r e ôdm'.6r.a1iúü,
Dra6 d. vBêmÉ da .o.üatôçao é d. 12 ldor.) ftler rontado da
ê inrtum6ro, púrogáÉr nâ íortu .re Lei tr' 1!.113/2021.

D.tâ d. Árrn.tuÉ: 11 d. rrço de 2025

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE LARÁNIEIRÀS OO SUL

ArÉo DE rroÍÁ4ilo
Dc6Io rlEÍrürE lrt ,6/rq5

oq€to: R.ÍnF d. É.§6 Éô dÉríácô d. dtp.@ l3l éÉrÉEd. G) á luEd,E o
d. mrmrt r e EGi56 Fa .tÉ.leí dilBs ó.gã6 do @íldpl6,
npo.Iê lldtrÉo: MeE Pr.Ío P6lD(t
Mldo d€ iíiDstã. Álerto.
Á!slu. dâ Esao púúÉ: 28/0af2olt às llhofirin,,.o iÍ. ,wJiórr4r.mnr/

rrnâi.iE do §l Pi. 13 d. íúÍô.r. Xns.
tÀr50i nooRlco MEllDfS

pr.Lito

O Múntlplo de Portô Gres./Pi .ê.íaó @ d. 02 & .b.il .,e 2025, & O9h@rnin,

F.aao .!*.&i!, r.tisúô & ,..Í6 ôr $/2025, rEà,É. dà Eoh. d€ rkir.çõ.t ê Lê{it6
lú bldrr.ac@), p:E p'élaÉo d. siçd e .quiiiÉo .b mt riaô Erafialr, .dit4bi!
ê d. (moi2Cô ú.1- VáloÍ M&Itu; nS 5 391 

'la{),64. 
M.ir úldEçõ.t !áo ao.cid*

dâe 12 hôês às 18 ho..r É sêde dã preíeibÉ @ p€lo tereÍoe (42) ,22G10oo Íi.ôd r 3391 e
ôinrl..tíaúÊ. rro linthnp://*ôkos poí6gósÉ É-aov,ú/0.ítàh..úpãc..iàl

hfrôú É$d.ntu (fur d iD: er.,t/rl tcP
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